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o PREFEITo Do naurulcÍpto DE coNDADo, Estado de Pernambuco, no uso das
atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber que a câmara
munícipal aprovou e ele sancíona a seguinte leí:

Disposições Preliminares

Art. í". São estabelecidas, em cumprimento às disposições do art. 165, inciso ll e §
2o da Constituição Federal, do § 1o do art, 124 da Constifuição do Estado de
Pernambuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 31, de 2008 e da

Lei Complementar no 101, de 2000 (LRF), as diretrizes orçamentárias do Município
para o exercício de 2A23, compreendendo:

l. as metas e prioridades da Administração Municipal;

ll. orientaçÕes básicas para elaboração da lei orçamentária anual;
lll. das receitas e das alterações na legislação tributária
lV. disposições sobre a execução da despesa pública e as alterações

orçamentárías;
V. dos critérios e Íormas de limitação de empenho;
Vl. dos parâmetros paru a elaboração da programação financeira e do

cronograma mensal de desembolso;

Vll. da Fiscalização e da Prestação de Contas;
Vlll. do orçamento e da gestão dos fundos e órgãos da administração indireta;

lX. das vedações legais;
X. das dívidas e endividamentos.
Xl. da política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento;

Xll. dos prazos, tramitaçâo, sanção e publicação da lei orçamentária;

Xlll. da Transparência e das Audiências PÚblicas;

XlV. das normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos
programas;

XV. disposições gerais.

AÉ. 2o. As definiçÕes, conceitos e convenções aplicáveis a esta Lei, constam do

Anexo de Definições, Conceitos e ConvençÕes (ADCC), em consonância com a
legislaçáo pertinente e a regulamentaçáo nacionalmente unificada estabeleC(da pela

Secretaria do Tesouro Nacional para vigorar, a partir do exercício de

União, nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, por meio dos

manuais:

25 DE 12DE SETEMBRO DE 2022.

EMENTA: Dispõe Sobre as
diretrizes para elaboração da lei
orçamentária para o exercício de
2023 e dá outras providencias.
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l. Manual de Demonstratívos Fiscais (MDF), a partir do exercício de
aprovado pela Portaria STN no 1447 , de 14 de junho de 2022;

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - 90 edição, a partir do
exercício de2022.

Parte l: Procedimentos Contábeis Orçamentários, aprovado pela Portaria
Conjunta STNiSOF no 117, de 04 de novembro de2021;
Parte ll: Procedimentos Contábeis Patrimoniais, aprovado pela Portaría STN no

1.131, de 04 de novembro de2921;
Parte lll - Procedimentos Contábeis Específicos, aprovado pela Portaria STN no

1.131 , de 04 de novembro de 2ü21;
Parte lV - Plano de Contas Aplicado ao Setor Público, aprovado pela Portaria
STN no 1.131, de 04 de novembro de 2021;
Parte V: Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público, aprovado pela
Portaria STN no 1.131 , de 04 de novembro de 202Í;

CAPíTULO I

METAS E PRIORTDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Seção I

Das Prioridades e Metas

Art. 3'. As metas e príoridades da Adminístração Municipal, constantes desta Lei e
de seus anexos, estabelecidas em consonâncÍa com a legislação constitucionaí e

infraconstitucional específicas, terão precedência na alocação de recursos na Lei

Orçamentária e na sua execução, nâo se constituindo, todavia, em limite à
prog ramação das despesas.

§ 1o Durante a execução orçamentária o acompanhamento do cumprimento das
metas será feito com base nas informações do Relatório Resumido de Execução
Orçamentária - RREO, para cada bimestre e do Relatorio de Gestão Fiscal - RGF,

relativo a cada quadrimestre, publicados nos termos da legislação vigente.

§ 2o O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de
cada quadrimestre, em audiência pública, conforme art. 9o, § 4a da Lei

Complementar no 10'1, de 2000 e disposições do art.48 da referida Lei, atualizada
pela Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009.

Art. 4o. A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2423 e a
execução da respectiva Lei deverão ser compatíveis com a obtenção de equilíbrio
das contas públicas e metas previstas no Anexo de Metas Fiscais (AMF), que

poderão ser revistas em função de modificaçÕes na política macroeconômi
conjuntura econômica nacional e estadual.

Seção ll

Do Anexo de Prioridades

a.

b.

d.

e.
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Art. 5o. As prioridades para elaboração e execução do Orçamento Municipal de
2423, constam do Anexo de Metas e Prioridades, que integra esta Lei com a
denominaçáo de ANEXO 0í.

§ 1o As açÕes prioritárias para execução durante o exercício de 2023, identificadas
por programa governamental, descrição resumida e as açôes governamentais,
constam do Anexo 0í, que integra esta Lei, em consonância com o Plano Plurianual
(PPA).

§ 20 As açÕes dos programas integrados a proposta orçamentária para 2A23, par
meio dos projetos e atividades a eles relacionados, na conformidade da
regulamentação nacionalmente unificada, em consonância com o PPA e com esta
LDO.

§ 3o Terão prioridade os p§etos em andamento e as atividades destinadas ao
funcionamento dos órgãos e entidades que integram os Orçamentos, Fiscal e da
Seguridade Social, serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigações
constitucionais e legais, os quais terâo precedência na alocação de recursos na Leí

Orçamentária de 2023.

Seção lll
Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 6". As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e

montante da dívida pública para os exercícios de 2023,2424 e 2025, de que trata o
artigo 4a da Lei Complementar no 10112000, são as constantes no Anexo 02,

composto dos seguintes demonstrativos:

- Memória e Metodologia de Cálculo das Metas AnuaÍs;

- Metas Anuais;
- Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do exercício anterior;
- Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos Três

Exercícios Anteriores;
- Evolução do Patrimônio Líquído;

- Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

- Avaliação da Situação Financeira e Atuarialdo RPPS;

- Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

- Margem de Expansão das Despesas Obrigatorias de Caráter Continuado; e

- Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências

- Mapa de obras

§ 1" O Anexo de Metas Fiscais abrange os órgãos da Administração Di

entidades da Administraçâo lndireta, constituídas pelas autarquias, fundaçÕesl

fundos especiais, e empresas públicas que recebern recursos dos Orçamentos
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Fiscais e da Seguridade Social, inclusive sob forma de subvenções para pagamento
de pessoal e custeio, ou de auxílios para pagamento de despesas de capital.

§ 2oA compensação de que trata o art. 17 da Lei Complementar no 101, de 2000,
quando da criação ou aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado,
poderá ser realizado a partir do aproveitamento da margem de expansão prevista no
art. 40, § 2" ínciso V da LRF, desde que observados os limites das respectivas
dotações constantes na Lei Orçamentária de 2A22 e de seus créditos adicionais.

Art. 7". Na elaboração da proposta orçamentária para 2023, o Poder Executivo
poderá aumentar ou diminuir as metas Íiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas
no Anexo 02, com a finalidade de compatibilizar as despesas orçadas com as
receitas estimadas, de forma a preservar o equilíbrio orçamentário.

Seção lV

Do Anexo de Riscos Fiscais
Art. 8". O Anexo de Riscos Fiscais (ARF), que integra esta Lei por meio do Anexo
03, dispõe sobre a avaliação dos passivos contíngentes capazes de afetar as contas
públicas e informa as providências a serem tomadas, caso os riscos se concretizem.

Art. 9'. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de
resultado primário positivo, e como fonte de recLlrsos para abertura de créditos
adicionais, consoante inciso lll do art. 5'da LeiComplementar n' 101, de 2000.

§ 1o O ARF que integra esta Lei obedece à orientação técnica do Manual de
Demonstrativos Fiscais aprovado pela Portaria STN no 1447, de 14 de junho de
2022, da Secretaria do Tesouro Nacional.

§ 20 Os orçamentos para o exercício de 2423 destinarão recursos para reserva de
contingência, prevista no inciso lll do art.5o da Lei Complementar no 101, de 2000,
não inferiores a 1% (um por cento) da receita corrente líquida prevista para o
referido exercício.

§ 3 A reserva de contingência será constituída exclusivamente de recursos do
orçamento fiscal, podendo ser utilizada para compensar a expansão de despesa
obrigatória de caráter continuado além do previsto no projeto de lei orçamentária e
das medidas tomadas pelo Poder Executivo, estabelecidas no art. 90 da Lei

Complementar no 101, de 2000.

Seção V
Da Avaliação e do Cumprimento de Metas

Art. 10. Durante o exercício de 2023, o acompanhamento da gestão fiscal será
por meio dos Relatórios RREO e RGF. elaborados de acordo com orien
constantes no MDF aprovado pela Portaria STN no 1447 , de 14 de junho de 2022.
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Art. 11. O Demonstrativo ll, do Anexo de Metas Fiscais, contém dados e
informações exigidos em regulamento a respeito de metas e análise dos resultados
do exercício de 2022, para atender ao art. 4o, § 2o, inciso I da Lei CompÍementar no

101, de2000.

CAPíTULO II

oRTENTAÇÕES BÁSTCAS PARA ELABORAçÃO DA LEt ORçAMENTÁRn
ANUAL
§eção I

Das Classificações Orçamentárias

Art. 12. Na elaboração e execução dos orçamentos serão respeitados os
dispositivos, conceitos e definiçÕes da Lei Complementar No 101, de 2000, da Lei
Federal no 432A, de 17.03,64 e do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público, Parte l: Procedimentos Contábeis Orçamentários, aprovado pela Portaria
Conjunta STN/SOF no 117 , de 04 de novembro de 2021.

Art. í3. Cada programa será identificado no orçamento, onde as dotações
respectivas conterão os recursos para realizaçâo das açÕes necessárias a fim de
atingir os seus objetivos, sob forma de atividades e projetos, especificados valores,
órgãos e unidades orçamentárias responsáveis pela realização.

Art. 14. As dotações, relacionadas à função encargos especiais, englobam as
despesas orçamentárias em relação às quais, nos termos da Portaria MOG n' 42,
de 14 de abril de 1999 e do Manual de Procedimentos Contábeis e Orçamentários a
partir do exercícÍo de 2019, não se pode associar um bem ou serviço a ser gerado,
pois não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das açôes
de governo.

Parágrafo único. As dotações relativas à classificação orçamentária, de que trata o

caput deste artigo, vinculam-se ao programa OperaçÕes Especiais, identificado no

Orçamento por zeros e na Funçáo 28 (vinte e oito), destinada aos encargos
especiais, para suportar as despesas com:

l. Amortização,juros e encargos de dívida;
ll. Precatórios e sentenças judiciais;

lll. lndenizaçôes;
lV. Restituiçôes, inclusive de saldos de convênios;
V. Ressarcimentos;

Vl. Amortização de dívidas previdenciárias;
Vll. Outros encargos especials.

Art. 15. A classificação institucional identificará as unidades
agrupadas em seus respectivos órgãos.

Art. 16. A vínculaçâo entre os programas constantes do PPA,

Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condacio / PÉ I CEP 55940-000 | CNPI 10.150.068/0m1-0O

Fone: (81) 3642 1031 gabinete.pmc.pe@gmail.com comunicacao@condado.pe.gov.br www.cordado.pe.gov.br



CONDADOfif»
GOVERNO l"lUNlClPAL

É or rooos r*ós
atividades incluídos no orçamento municipal e a relação das açÕes que integram o
Anexo de Prioridades desta Lei, será evidenciada por meio da índicação do histórico
descritor, objetivos e/ou da função de governo respectiva.

Seção ll

Da Organização dos Orçamentos

Art. 17. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão as
programaçÕes dos Poderes, Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e
entidades da administração direta e indireta, inclusive as fundaçÕes instituídas e
mantidas pelo Município e discriminarão suas despesas com os seguintes
detalhamentos:

l. programa de trabalho do órgão;
ll. despesa do órgão e unidade orçamentária, evidenciando as classificações

institucional, funcional e programática, projetos, atívidades e operações
especiais, e especificando as dotações por categoria econômica, grupo de
natureza de despesa e modalidade de aplicação.

Parágrafo único. Os grupos de despesas, identificados a seguir, têm a função de
agregar elementos de despesas com as mesmas características quanto ao objeto de
gasto, conforme consta de regulamento nacionalmente unificado pela STN:

Grupo 1. Pessoal e Encargos Sociais,
Grupo 2: Juros e Encargos da Dívida;

Grupo 3: Outras Despesas Correntes;
Grupo 4: lnvestimentos;
Grupo 5: lnversões Financeiras;
Grupo 6:Amortização da Dívida;

Grupo 9: Reserva deContingência.

Art. 18. A Reserva de Contingência, prevista no inciso lll do art. 50 da Lei

Complementar no 101, de 2000, será identificada pelo dígito 9 (nove) isolado dos

demais grupos, no que se refere à natureza de despesa.

§ 1o. Os recursos da reserva de contingência serão destínados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de

resultado primário positivo, e como fonte de recursos para abertura de créditos

adicionais.

§ 24. Caso não seja necessária a utilização da reserva de contingência para sua

finalidade precípua, no todo ou em parte, consoante disposiçÕes do art. 50, inciso lll
da Lei Complementar no 1CI1, o saldo remânescente poderá ser utilizado parEa.

cobertura de créditos adicionais.

Art. í9. O orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saÚde,
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previdência e assistência social, será elaborado de forma integrada, nos termos do §
2o do art. 195 da ConstituÍção Federal, assegurada a cada área a gestão de seus
recursos.

Art. 20. Na elaboração da proposta orçamentária do Município, para o exercício de
2023, será assegurado o equilíbrio entre receítas e despesas, ficando vedada à
consignação de crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada e
permitida a inclusáo de projetos genéricos, consoante disposições do art. 50, § 40 da
Lei Complementar no '101, de 2000.

Art. 21. Constarão dotaçÕes no orçamento de 2Q23 para as despesas relativas à

amortização da dívida consolidada do Município e atendimento das metas de
resultado nominal, assim como para o custeio de obrigações decorrentes do seruiço
da dívida pública.

Seção lll
Do Projeto da Lei Orçamentária

Àrt. 22. A proposta orçamentária, para o exercício seguinte, o Poder Executivo
encaminhará à Câmara Municipal de Vereadores, no prazo estabelecido no art. 124,

§ 1o, inciso lll da Constituição do Estado de Pernambuco, com a redação dada pela
Emenda Constitucional no 31, promulgada em 27 de junho de 2008, pela Assembleia
Legislativa, será constítuído de:

l. Mensagem;
ll. Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual;
lll. Anexos,

§1' O texto do p§eto da Lei Orçamentáría Anual (LOA) conterá as disposiçóes
permitidas pelo art. 165, § 80 da Constituição Federal, seguirá as normas da Lei
Complementar n" 101, de 2000 e da Lei Federal n' 4.320, de 17 de março de 1964
(Lei de Finanças Públicas).

§2' A composição dos anexos de que trata o inciso ll do caput deste artigo será feita
por meio de quadros orçamentáríos, incluindo os anexos definidos pela Lei 4.320, de
17 de março de 1964 e outros demonstrativos estabelecidos para atender
disposições legais, conforme discriminação abaixo:

l. Quadro de discriminaçâo da legislação da receita;
ll. Tabelas e Demonstrativos:

a) Tabela explicatíva da evolução da receita arrecadada;
b) Tabela explicativa da evolução da despesa realizada;
c) Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e
despesa consignada na proposta orçamentária, para Manutençâo
Desenvolvimento do Ensino (MDE), bem como o percentual orçado par
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d) Demonstrativo consolidado das receitas indicadas no art. 77 do ADCT da
Constituiçáo Federal e das despesas fixadas na proposta orçamentária,
destinadas às ações e serviços públicos de saúde no Município;

e) Demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento aos programas e
açÕes de assistência à criança e ao adolescente.

lll. Anexos da Lei Federal no 432A, de 17 de março de 1964 que integrarão o

orçamento.

a) Anexo 1: Demonstrativo da receÍta e da despesa segundo as categorias
econômicas;

b) Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as categorias econômicas;

c) Anexo 2: Demonstrativa da despesa por categoria econômica, por unidade

orçamentária;

d) Anexo 2: Demonstrativo consolidado da despesa por categoria econômica;

e) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, projetos,

atividades e operações especiais, por unidade orçamentária;

f) Anexo 7: Demonstrativo dos programas de trabalho, índicando funções,

subfunções, projetos e atividades;

g) Anexo 8: Demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas

conforme o vínculo;

h) Anexo 9: Demonstrativo da despesa por Órgãos e funções.

lV. Demonstrativo da compatibilidade da programaçáo orçamentária com os

objetivos e metas da LDO.

§ 3' A mensagem, de que trata o inciso lll do caput deste artigo, conterá:

l. Análise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que influenciem o

Município;
Resumo da política econômica e social do Governo Municipal;

Justificativa da estimativa e da fixação de receitas edespesas;

lnformações sobre a metodologia de cálculo e justificativa da estimativa da

receita e da despesa fíxada.

§ 40 Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com recursos

provenientes da anulação de projetos em andamento.

s5o Serão consignadas atividades distintas para despesas com pessoal de

magistério e outras despesas de pessoal do ensino.

§ 60 No prqeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas em

moeda nacional, segundo os preços correntes vigentes.

§ 70 Na estimativa das receitas que integrarâo a proposta orçamentária considerar-

se-á a tendência do presente exercício, as perspectivas para a
exercício seguinte e as disposiçÕes desta Lei'

§ Bo As despesas e as receitas serão demonstradas de forma sintética e agregada e

il.
lll.
lv.
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evidenciados "déficit" ou "superávit" corrente, no orçamento anual.

§ 9o O valor da dotação destinada à reserya de contingência, da proposta
orçamentária, não poderá ser inferior a 1Yo (um por cento) da receita corrente
líquida.

§ 10o A Modalidade de aplicação (99 - a ser definida) será utilizada para

classificação orçamentária de reserva de contingência.

§ 110 Constarão do orçamento dotações destinadas à execução de projetos a serem
executados com recursos oriundos de transferências voluntárÍas do Estado e da
Uniâo, assim como para as contrapartidas, nos termos da LDO da União e do
Estado.

Art. 23. No texto da lei orçamentária para o exercício seguinte constará autorização
para abertura de créditos adicionais suplementares, especiais ou extraordinários, até
o valor de quarenta por cento para a criação de programas, projetos e atividades ou

elementos de despesa, que na execução orçamentária se fizerem necessários ou

que apresentem insuficiência de dotaçâo, de acordo com os artigos 40 a 43 e seus
parágrafos e incisos, da Lei 4.320164, podendo para tanto suplementar ou anular

dotações entre as diversas fontes de receitas e diversas unidades orçamentarias,

fundos e fundações e demais entidades da administração indireta.

§ 1o - Para abertura de créditos adicionais, de acordo com os artigos 41 e 43 e seus
parágrafos e íncisos da Lei Federal 4.320164, a administração municipal poderá

remanejar dotaçÕes entre as diversas unidades orçamentárias e diferentes fontes de

receitas.

§ 2o - Excluem no limite estabelecido no art. 23, as suplementaçÕes de dotaçÕes do

mesmo grupo, para atendimento das seguintes despesas:

t. lnsuficiência de dotação dentro de um mesmo grupo de natureza de despesa,

da mesma categoria e do mesmo grupo de fonte de recursos, em

conformidade com os grupos e fonte de receita registradas no orçamento de

2A23.
lnsuficiência de dotação no grupo de natureza de despesa 1- pessoal e

encargos sociais;
lnsuficiência de dotaçáo no grupo de natureza de despesa 2 - Juros e
Encargos da Dívida;

Suplementação para atender despesa com pagamento de Precatórios

Judiciais;
Suplementação que se utilizem dos valores apurados conforme estabelece

nos incisos I e ll do parágrafo 1o do aúigo 43, da Lei Federal no 4.320t64;

lnsuficiência de dotação dentro do mesmo projeto ou atívidade, no Ii

mesmos;
Suplementação para atender despesâs com educação suplementada
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§ 3o Os recursos recebidos durante o exercícío, originários de transferências
voluntárias, vindas das demais esferas de governo e/ou da iniciativa privada,
previstos ou não na Lei Orçamentária Anual, integrarâo o Orçamento e serão
aplicadas, obedecendo as regras fixadas nos corespondentes termos de repasse, e
de conformídade com as disposições constantes artigos 42 e nos incÍsos de I a lV, §
1o do artigo 43 daLei 4.32üÍ64.

Att. 24. Na lei orçamentárias para 2023, conforme artigo 6o da Portaria
lnterministerial no. 163, de 04 de maao de 2001, a discriminação da despesa,
quanto à sua natureza, faz-se-á, no mínÍmo, por categoría econômica, grupo
de natureza e modalidade de aplicaçâo, podendo o detalhamento por
elemento de despesa ser criado por ato do Poder Executivo no momento de
sua execução

Art. 25. Será considerada a obtençâo de superávit primário na elaboração do
projeto, na aprovação e execução da leí orçamentária anual, bem como deverá ser
evidencíada a transparência da gestão, cbservando-se o princípío da publicidade e
permitindo-se o amplo acesso da sociedade as informações, onde se inclui a
lnternet, na forma da Lei.

Art. 26. Poderão constar da proposta orçamentária dotações para programas,
projetos e atividades constantes do Projeto de Lei de Revisão do Plano Plurianual
(PPA) em tramitação na Câmara de Vereadores, em decorrência das disposições do
art. 124, § 1o, da Constituição do Estado de Pernambuco, com a redação dada pela

Emenda Constitucional no. 31, de 27 de junho de 2008, que estipulou o mesmo
ptazo de 05 (cinco) de outubro do exercício seguinte, para apresentação da
proposta da Lei Orçamentária Anual (LOA) e do projeto de íeí de Revisão do Plano
plurianual para o próximo exercício, ao Poder Legislativo.

Seção IV

Das Alterações e do Processamento

AÍt. 27. A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as

do art. 166, §3o da Constituição Federal, devendo o orçamento ser
sanção do Poder Executivo devidamente consolidado, com todas as

anexos.

função 12;
Suplementação para atender despesas com açÕes e serviços de saúde
suplementadas na função 10;

Suplementação para atender despesas com ações e serviços de atendimento
a famílias, crianças, adolescentes e aos idosos.
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§ 1o. O Poder Executivo fornecerá em meio eletrônico os arquivos do texto legal e
dos anexos da proposta orÇamentária ao Poder Legislativo.

§ 20. As emendas feitas ao p§eto de lei orçamentária e seus anexos, consideradas
inconstitucionais ou contrárias ao interesse público, poderão ser vetadas pelo CheÍe
do Poder Executivo, no prâzo de 15 (guinze) dias úteis, consoante disposiçÕes do §
1" do art.66 da Constituição Federal, que comunicará os motivos do veto dentro de
quarenta e oito horas ao Presidente da Câmara de Vereadores.

§ 3o- O veto às emendas mencionadas no caput deste artigo restabelecerá a
redação inicialda dotação constante da proposta orçamentária.

§ 4o. Os autógrafos da lei orçamentária aprovada na Câmara serão devolvidos à

sançáo do prefeito impressos e na forma do § 1o deste artigo.

Art. 28. O Prefeito do Município poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para
propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não iniciada a
votação na Comissão específica.

Art. 29. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais
integrarão os quadros de detalhamento da despesa.

AÉ. 30. Durante a execução orçamentária o Poder Executivo poderá incluir novos
projetos, atividades ou operações especiais nos orçamentos dos órgãos, unidades
administrativas e gestoras, na forma de crédito adicional especial, observada a Lei

4.320, de 17 de março de 1964 e autorização da Câmara de Vereadores.

Art. 31. O remanejamento ou a transferência de recursos de um elemento de

despesa para outro, dentro de uma mesma unidade orçamentária, será feita por

Decreto, desde que não seja alterado o valor autorizado pela Câmara de

Vereadores no Orçamento Municipal para a referida unidade e respeitadas às

disposiçÕes do art. 212 da Constituição Federal e do art. 77 do ADCT da

Constituição da República.

Art. 32. Poderão ser incluídos programas novos, criados pela Uníão ou pelo Estado

de Pernambuco, por meio de alteração, aprovada por Lei, no Plano Plurianual, nesta

Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Orçamento Anual, e seus anexos, no decorrer

do exercício.

Art. 33. Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas sem que

estejam definidas as respectivas fontes de recursos, de forma a evitar o
comprometimento do equilíbrio orçamentário entre receita e a despesa.

Art. 34. O projeto de lei orçamentária poderá incluir a programação constante de

propostas de alteração do Plano Pluríanual 2A2212A25, que tenham sido objeto de

projetos de lei específicos

Art. 35. A lei orçamentária discriminará, nos órgãos da administração direta e

entidades da administração indireta responsável pelo debito, as dotações destinadas
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ao pagamento de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art, 100 da
Constituíção da Repúblíca.

§ 10. Para fins de acompanhamento, controle e centralizaÉa, os órgãos da
adminístração direta e as entidades da administração indireta submeterão os
processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria do
Município.

§ 20. Os recursos alocados para os fins previstos no caput deste artigo não poderão
ser cancelados para abertura de créditos adicionais com outra finalidade, exceto no
caso de saldo orçamentário remanescente ocioso.

CAPÍTULO III
DAS RECEITAS E DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAçÃO TNIEUTÁRN

Seção Única

Da Receita Municipale das Alterações na Legislação Fiscal

Art. 36. Na elaboração da proposta orçamentária para 2023, observadas as
disposições da Lei Complementar no 101, de 2000, para efeito de previsão de
receita, deverão ser considerados os seguintes fatores:

t.

il.

il.
tv.

efeitos decorrentes de alterações na legislação;
variações de índices de preços;

crescimento econômico;
evolução da receita nos últimos três anos.

aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos,

revisão e racionalização das rotinas e processos,

modernizaçáo, a padronização de atividades, a melhoria

internos e a eficiência na prestação de serviços;

Art. 37. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pernambuco, poderáo

ser considerados índíces econômicos e outros parâmetros nacionais.

Art. 38. A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária para o

exercício de2A23, com vistas à expansão da base tributária e consequente aumento

das receitas próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração

dos tributos municipais, dentre as quais:

t. aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos

processos tributário-administratÍvos, visando à racionalização, simplificação e

agilização;
aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de

tributos, objetivando a sua maior exatidão;
por meio da

objetivando a
dos

aplicaçâo das penalidades fiscais como instrumento inibitorio da prática

infração da legislação tributária.
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! Art. 42. As leise

Art. 39. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em
consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legíslação tributária, com
destaque para:

l. atualização da planta genérica de valores do Município;
Il. revisão, atualização ou adequação da legislação sobre o lmposto Predial e

Territorial Urbano, suas alÍquotas, forma de cálculo, condições de
pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade
deste imposto;

lll. revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da
zona urbana municipal;

lV. revisão da legislação referente ao lmposto Sobre Serviço de Qualquer
Natureza;

V. revisão da legislação aplicável ao lmposto Sobre Transmissão lntervivos de
Bens lmóveis e de Direitos Reais Sobre lmóveis;

Vl. instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua
disposição;

Vll. revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia;
Vlll. revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público

e a justiça físcal;
lX. instituição, por lei específica, da Contribuição de Melhoria com a finalidade

de tornar exequível a sua cobrança;
X. a instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência de

alterações legais, daqueles já instituídos.

AÉ. 40. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza
tributária somente será aprovado se atendidas às exigências do art. 14 da Lei

Complementar no 101 12000.

Art. 41. A estimativa da receita para2023 consta de demonstrativos do Anexo 02,

desta Lei, conforme metodologia e memória de cálculo que integra o Anexo de
Metas Fiscais desta LDO, elaborados consoante disposiçôes da legislação em vigor.

§ 1o A estimativa de receita que integra o ANEXO 02 desta Lei fica disponibilizada
para o Poder Legislativo, nos termos do art. 12, § 30 da Lei Complementar no 101,

de 2000 (LRF).

§ 2o Poderá ser considerada, no orçamento para2023, previsão de receita com base
na arrecadação estimada decorrente de alteração na legislação tributária, inclusive
estimativa de acréscimos na participação do Município na distribuição de royalties
de petróleo.

§ 3o Na proposta orçamentária o montante previsto para as receitas de operações
de crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital, nos termos do art.

12, § 3o da Lei de Responsabilidade Fiscal.

relativas às alterações na legislação tributária que dependam
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atendimento das disposições da alínea "b" do inciso lll do art. 150 da Constituição
Federal, para vigorar no exercício de 2423, deverão ser aprovadas e publicadas
dentro do exercício de 2A22.

Art. 43. Constarão dos orçamentos as receitas de transferências intraorçamentárias
em contrapartida com as despesas transferídas na modalidade de aplicaçâo 91 -
Aplicações Diretas Decorrentes de Operação entre Orgãos, Fundos e Entidades
lntegrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social.

Art. 44. O montante estimado para receíta de capital, constante nos anexos desta
LDO para 2023, poderá ser modificado na proposta orçamentária, para atender
previsão de repasses, destinados a investimentos.

§ 1o. A execução da despesa de que trata o caput deste artigo fica condicionada à
viabilização das transferências dos recursos respectivos.

§ 20. Ocorrendo a situação prevista no caput deste aftigo, deverá haver justificação
na mensagem que acompanha a proposta orçamentária para 2A23 ao Poder
legislativo.

Art. 45. A reestimativa de receita na LOA para 2023, por parte do Poder Legislativo
só será permitida se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal,

conforme assim determina o § 1o, do art. 12 da Leí Complementar no 101, de 2000,
devidamente demonstrada.

§ 10. Para cumprimento do disposto no § 3" do art. 12 da Lei Complementar n". 101 ,

de 2000, são consideradas as receitas estimadas nos anexos desta Lei para o
exercício de 2023.

§ 2o Poderão constar da proposta orçamentária receitas provenientes de royalties de
petróleo em valor estimado de acordo com a nova redistribuição das transÍerências,

decorrente de projeto em tramitação no Congresso Nacional.

Art. 46. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei

propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos

municipais, se necessárias à preservação do equilíbrio das contas públicas, à

concessão da justiça fiscal, à eficiência e modernização da máquina arrecadadora,

alteraçâo das regras de uso e ocupaçáo do solo, subsolo e espaço aéreo, bem

como ao cancelamento de débitos cujo montante seja inferior aos respectivos custos

de cobrança.

Art. 47. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito

presumido, isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de

base de cálculo que impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições, e

outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, deverão atender ao

disposto no art. 14 da Lei Complementar no. 101, de 04 de maio de 2000 (Lei da

Responsabilidade Fiscal). Devendo a receita denunciada ser compensada

acompanhamento de estudo de impacto orçamentário.
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Parágrafo único. Os projetos de lei aprovados que resultem em renúncia de receita
em razão de concessão de incentivo ou benefício de natureza tríbutária, financeira,

creditícia ou patrimonial, ou que vinculem receitas e despesas, órgãos ou fundos,

deverão conter cláusula de vigência de, no máximo, 5 (cinco) anos.

Art. 48. Os tríbutos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos
custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser
cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de
receita para os efeitos do disposto no § 2" do art. 14 da Lei Complementar n" 101,
de 04 de maio de 2000 e legislação aplicável.

AÉ. 49. Com vistas a assegurar o conhecimento da composição patrimonial a que

se refere o art. 85 da Leí 4.32A, de 17 de março de 1964, a contabilidade
reconhecerá o ativo referente aos créditos tributários e não tributários a receber,
inclusive o montante dos tributos lançados em 2023 e não arrecadados até o

encerramento do exercício, que serão inscritos em dívida ativa no finalde 2A23.

Parágrafo único. O Setor de tributaçâo registrará em sistema informatizado os

valores lançados e arrecadados e informará semanalmente a contabilidade, para
permitir o conhecimento dos créditos a receber.

AÉ. 50, O produto da receita proveniente da alienação de bens será destinado
apenas às despesas de capital, nas hipóteses legalmente permitidas.

CAPíTULO IV

EXECUÇÃO DA DESPESA PÚBLICA E AS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
Seção I

Da Execução da Despesa

AÉ.51. As despesas serão executadas diretamente pela Administraçáo e/ou por

meio de movimentação entre o Município e entes da Federação e entre entidades
privadas ou consórcios públicos, por meio de transferências e delegações de

execuçâo orçamentária, nos termos da Lei.

§ 1o. Para os efeitos desta Lei, entende-se por:

t. execução física, a realizaçâo da obra, fornecimento do bem ou prestação do

serviço;
execução orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive Sua

inscrição em restos a pagar;

execução financeira, o pagamento da despesa, inclusive dos restos a pagar.

Art. 52. À execução da Lei Orçamentária e dos créditos adicionais abertos

reabertos no exercício obedecerá aos principios constitucionais de legalidade,

il.

ilt.
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Pública.

§ 1'. A realizaçãa de atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial, relativa

ao exercício findo, não será permitida, exceto os registros e ajustes para fins de

elaboração das demonstrações contábeis, os quais deverâo ser efetuados até o
trigésímo dia de seu encerramento.

§ 20. O órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela

consolidaçáo das contas para atender ao disposto na Lei Complementar no 101, de
2000 e na legislação aplicável, estabelecerá procedimentos que deverão ser
seguidos ao longo do exercício, sobretudo no mês de dezembro, para que o
processo de encerramento contábil de 2A22 ocorra dentro dos prazos legais.

§ 3o. Os gestores de fundos especiais e entidades da Administração Direta e lndireta

ajustarão os sistemas de informação para que sejam consolidadas as contas
municipais.

§ 40. Para atender ao disposto nos artigos 48 e 50 da Lei Complementar no 101, de

2000, o LegisÍativo enviará a movimentação da execução orçamentária para o

Executivo consolidar e disponibilizar aos órgãos de controle e ao público, os dados e

informações de receitas e despesas consolidadas do Município, envolvendo todos

os órgãos e entidades.

Seção ll

Das Transferências e das Delegaçôes

Art. 53. Para à entrega de recursos a consórcios públicos deverão ser observados

os procedimentos relativos à delegação ou descentralização, da forma estabelecida

abaixo:

t. a utilizaçâo da modalidade de aplicação "71 Transferências a Consórcios

Públicos", quando a transferência de recursos corresponda ao rateio pela

parte do ente ao consórcio;
a utilização da modalidade de aplicação "72 Execução Orçamentária

Delegada a Consórcios Públicos", conjugada com o elemento de despesa

específico que represente o gasto efetivo, quando da delegação de

execução.

§ 1o. Transferência, nos termos do art. 12da Lei Federalno 4.32A, de 17 de março

de 1964, corresponde à entrega de recursos financeiros a outro ente da Federação,

a consórcios públicos ou a entidades privadas.

§ 2o. As transferências de recursos obedecerão à classificação
pertinente, por meio dos seguintes elementos de despesa:

No elemento de despesa 41 - Contribuições: para transferências correntes e
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de capital aos entes da Federação e as entidades privadas sem fins
lucrativos, exceto para os servíços essencÍais e de assistência socíal, médíca

e educacional;
No elemento de despesa 42 - Auxílios: para transferências de capital aos
entes da Federação e as entidades privadas sem fins lucrativos;

No elemento de despesa 43 - Subvenções sociais: para transferências às

entidades privadas sem fins lucrativos para os serviços essenciais de
assistência social, médica e educacional.

AÉ. 54. A transferência de recursos para consórcio público fica condicionada ao

consórcio adotar orçamento e execuçâo de receitas e despesas obedecendo às

normas de direito financeiro aplicáveis as entidades públicas, classificação

orçamentária nacionalmente unificada e as disposiçÕes da Lei Federal no 11.107, de

6 de abrilde 2005.

§ 1o. Para transferência de recursos de que trata o caput deste artigo, a classificação

da receita e da despesa pública do consórcio deverá manter correspondência com

as do Orçamento do Município.

§ 2o. O consórcio adotará no exercício de 2023 ãs normas unificadas para os entes

da Federação estrabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional e adequará seu

sistema informatizado ao do Município, para propiciar a consolidação das contas,

para atender as disposições do art. 50 e incisos da Lei Complementar no 101, de

2000.

§ 30. Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da

Sociedade - SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o
consórcio que receber recursos do Município enviará mensalmente, em meio

eletrônico, em tecnoÍogia compatível com os sistemas de inÍormação da Prefeitura e

do SAGRES, os dados mensais da execuçâo orçamentária do consÓrcio, para efeito

de consolidação das contas municipais.

Art. 55. A delegação consiste na entrega de recursos financeiros a outro ente da

Federação ou a consórcio público para execução de ações de responsabilidade ou

competência do Município delegante, obedecida à legislação prÓpria e as

designações estabelecidas nesta LDO, para que o recebedor execute ações em

nome do transferidor dos recursos, obedecidas às modalidades de aplicaçáo abaixo

especificadas:

t\4odalidade 22: Execução Orçamentária Delegada à Uniâo;

Modalidade 32: Execução Orçamentária Delegada ao Estado ou D. Federal;

Modalidade 42: Execução Crçamentária Delegada a Municípios;

Modalidade 72: Execução Orçarnentária Delegada a Consórcios Públicos.

Parágrafo único. Os bens ou serviços gerados ou adquiridos com a aplícação

recursos de que trata o caput deste artigo pertencem ou se incorporam

L

il.
il.
lv.
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VI,

de que as entidades beneficiárias sejam de atendimento direto ao público,

especialmente nas áreas de assistência social, saúde, educação e cultura e
estejam devidamente registradas nos termos da legislação vigente;
de que exísta lei específica autorizando a subvenção;
da existência de prestação de contas de recursos recebidos no exercício

anterior, que deverá ser encaminhada, pela entidade beneficiária, até o

último dia útil do mês de janeiro do exercício subsequente, ao setor

financeiro da Prefeitura, na conformidade do parágrafo única do art.70 da

Constituiçáo Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional no

19/98 e das disposiçôes da Resolução T.C. No 05/93 de 17.03.93, do

Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e atualizações posteriores;

da comprovação, por parte da instituição, do seu regular funcionamento,

mediante atestado firmado por autoridade competente;

da apresentação dos respectivos documentos de constituíção da entidade,

ate 30 de agosto deZAZ3
da comprovação que a instituição está em situação regular perante o INSS e

o FGTS, conforme artigo 195, § 3o, da Constituição Federal e perante as

Fazendas Estadual, Federal e Municipal, nos termos da legislação

específica;
de não se encontrar em situação de inadimplência no que se refere à
Prestação de Contas de subvenções recebidas de Órgãos públicos de

qualquer esfera de governo.

resu

vil.

Art. 57. Na realização das ações de sua competência, o Município poderá transferir

recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os

programas constantes da lei orçamentária anual, mediante convênio, ajuste ou

congênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações de cada

parte, a forma e oS prazos para prestação de contas, bem como o cumprimento do

objeto.

Art. 58. É condição preliminar à solicitação dos recursos de que trata esta sessão, a

apresentação de projeto instruído com plano de trabalho para aplicação de recursos

e demais documentos exigidos, devendo ser formalizado em

administrativo, na repartição competente, contendo indicação dos

esperados com a realízaçáo do projeto.

«f»m
patrimônio do Município.

Art. 56. Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2023, bem como em
suas alterações, dotações a título de transferências de recursos orçamentários a

instituições privadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao
Município, a título de contribuiçôes, auxílios ou subvenções sociais, nos termos da

Lei, e sua concessão dependerá de atendimento aos requisitos exigidos nesta Lei.

Parágrafo único. A concessão de subvençôes dependerá:
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Art. 59. lntegrará o convênio, que formalizará a transferência de recursos, plano de
aplicação, conforme disposiçÕes do art. 116 e § 1o da Lei Federal no 8.666/93 e suas

atualizaçÕes.

Parágrafo único. Sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentares,
constará no plano de trabalho para aplicação dos recursos, de que trata o caput
deste artigo, objetivos, justificativas e metas a serem atingidas com a utilização dos
recursos e respectivo cronograma de desembolso.

Art. 60. fambém serão permitidos repasses as instituições privadas, sem fins
lucrativos, de natureza artística, cultural e esportiva, consoante disposiçÕes dos
artigos 215 a217 da Constituição Federal, atendidas as exigências desta Lei.

Art. 61. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título

submeter-se-ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento de

metas e objetivos para os quais receberam os recursos, bem como do cumprimento

integral de todas as cláusulas dos instrumentos de convênio, ajuste ou repasse.

Art. 62. As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e

regulamentares, demonstrarâo as origens e aplicações dos recursos, cumprimento

dos objetivos e da execução das metas físicas constantes do plano de trabalho e do

instrumento de convênio, repasse ou ajuste.

Seção lll
Das Despesas com Pessoal e Encargos

Art. 63. No exercício financeiro de 2A23, as despesas com pessoal dos Poderes

Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20

da Lei Complementar no 101, de 2000.

Art. 64. No caso da despesa de pessoal chegar a ultrapassar o percentual de 95%

(noventa e cinco por cento) do limite da Receita Corrente Líquida, estabelecido no

art.20, inciso lll, alínea "b" da Lei Complementar no 101, de 2000, fica vedada a

realização de despesas com hora extra, ressalvadas as áreas de saúde e educação,

os casos de necessidade temporária de excepcional interesse público, ações de

defesa civil e de assistência social, devidamente justificadas pela autoridade

competente.

Art. 65. Fica autorizada a revisâo geral das remunerações, subsídios, proventos e

pensões dos servidores ativos e inativos dos Poderes Legislativo e Executivo, cujo

percentualserá definido em lei específlca.

Art. 66. A revisão da remuneração dos servidores e dos subsídios de que trata o art.

37, inciso X da Constituição da República, para o exercício de 2023, será

por lei específica, observada a iniciativa de cada Poder, sempre na mesma data e
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sem distinção de índices, consoante inciso X'do art. 37 da Constituição Federal,
assim como a concessão de qualquer vantagem de que trata o art. 169, § 1o, Ínciso

ll da Carta Magna.

Art. 67. Para cumprimento do disposto no art. 70, inciso lV e no art. 37, inciso X da
Constítuíção Federal, a proposta orçamentária conterá margem de expansâo nas

despesas de pessoal estimada pâra o exercício de 2023, devendo ser considerado
no cálculo o percentualde acréscimo estabelecido para o salário mínimo nacional do
referido exercício.

§ 10. Nas projeçÕes de expansão das despesas de pessoal que integram oAnexo de

Metas Fiscais desta LDO, para o salário mínimo em 2A23 estima-se o valor de R$

1.294,00 (Um mil duzentos e noventa e quatro reais).

§ 20. Para as despesas que já estejam previstas na margem de expansão incluída

nas dotaçÕes de pessoal da LOA de 2023, de que trata o caput deste artigo, não

h averá i m pacto orçamentário-fi nancei ro a demon strar.

§ 3o. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono para atendimento das

disposiçôes do art. 22 da Lei Federal no 11 .494, de 20 de julho de 20A7, bem como

para pagarovalordo salário mínimo definido no inciso lVdo art.70 da Constituição

Federal, até a aprovação de lei municipal contemplando o reajuste.

§ 40. Os abonos concedidos seráo compensados quando da concessão de revisão e

reajustes, devendo constar os critérios nas leis específicas que concederem as

revisões e reajustes.

AÉ. 68. Poderá haver expansão das ações do Governo Municipal que venham a

implicar em aumento de despesa com pessoal, desde que sejam respeitados os

limites legais.

Art. 69. Será apresentado, mensalmente, o resumo da folha de pagamento do

pessoal do ensino, para exame do conselho de controle social do FUNDEB, bem

como os demonstrativos de aplicação de recursos bimestrais, objeto do

demonstrativo Anexo Vlll do Relatório Resumido de Execução Orçamentária,

devendo haver registro, da entrega pelo Poder Executivo dos referidos documentos,

em atas das reuniÕes do referido conselho.

Parágrafo único. A apresentação da documentação de que trata o caput deste artigo

ao Conselho do FUNDEB ocorrerá até o último dia do mês subsequente'

de pessoal, P-araArt. 7A. Havendo necessidade de redução

atendimento aos limites estabelecidos na Lei

Poder Executivo, consoante disposições da

seguintes medidas:

n' 101, de

Constituição Federal, adotará
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eliminação de vantagens concedidas a servidores;
eliminação de despesas com horas-extras;

exoneração de servídores ocupantes de cargos em comissão;
rescisáo de contratos de servidores admitidos em caráter temporário.

t.

il.

ilt.
IV.

Parágrafo único. As provídências estabelecidas no caput deste artigo serão
harmonizadas com as disposiçÕes constitucionais, especialmente o art. 169, §§ 30 e
4o da Constituição Federal e da legislaçâo pertinente.

Art.71. O MunicípÍo poderá incluir na proposta orçamentária dotação destinada ao
custeio de despesas com programa de demissão voluntária de servidores, quando a

despesa de pessoal ultrapassar os limites estabelecidos na Lei Complementar no.

101 , de 04 de maio de 2000, e da forma estabelecida em Lei Municipal específica.

Seção lV

Das Despesas com Seguridade Social

Art. 72. O Município na sua área de competência, para cumprimento das

disposições do art. 194 da Constituiçâo Federal, realizará ações para assegurar os

direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

Subseção I

Das Despesas com a Previdência Social

Art. 73. Serão incluídas dotações no orçamento de 2023 para realização de

despesas em favor da previdência sociaÍ, devendo os pagamentos das obrigações
patronais em favor do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) serem feitos nos
prazos estabelecidos na legislação vigente, juntamente com o valor das

contribuiçÕes retidas dos servidores municipais.

Parágrafo único. Respeitadas as disposições da legislação específica, serão

deduzidos das obrigações patronais os valores dos benefícios pagos diretamente

pelo Município aos servidores segurados.

AÍt. 74. O Poder Executívo poderá assumir, em nome do Município, obrigaçÕes

previdenciárias em favor do Regime Geral de Previdência Social (INSS), de

responsabilidade da Administração Direta e lndireta, com pagamento por meio de

débito em conta do Fundo de Participação dos Municípios (FPM).

Parágrafo único. Fica facultado ao Poder Executivo realizar pagamentos das

contribuiçôes previdenciárias mensais por meio de débito automático na conta do

Fundo de Participação dos Municípios (FPM) para o INSS'

Art. 75. Será permitida a inclusão nos parcelamentos de obrigaçÕes

do Poder Legislativo desde que os pagamentos mensais sejam compensados

recursos repassados à Câmara, para nâo extrapolar o limite de que trata o art. 29-A
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Art' 76. O Município poderá contratar serviços de consultorias e assessorías,
contábeis, financeiras, atuariais, previdenciárias e jurídicas para o Regime próprio
de Previdência Social- RPPS.

Art. 77. Serão incluídas dotaçÕes no orçamento de 2A23 para realização de
despesas com cobertura de deficit e passíve actuarial do Regime próprio de
Previdência Social (RPPS), vindos de exercícíos anteriores.

Art. 78. O Regime Próprio de Previdência Social será estruturado de acordo com a
legislação vigente, especialmente no tocante a contabilidade previdenciária nos
termos da legislação aplicável a matéria,

Art. 79. Os relatórios e demonstrativos exigidos pela legislação vigente serão
publicados pelo gestor do RPPS, nas datas especificadas em lei e regulamento.

Art. 80. O orçamento do fundo de previdência poderá integrar a proposta
orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada.

Parágrafo único. Adotar-se-á o conceito de Receita lntraorçamentária para
contrapartida das despesas realizadas na Modalidade de Aplicação "91-Aplicação
Direta Decorrente de Operações entre Órgãos, Fundos e Entidades lntegrantes dos
Orçamentos Fiscais e da Segurldade Social", conforme consta na Portaria
lnterministerial n o 688, de 14 de outubro de 2005.

Subseção ll
Das Despêsas com Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Art. 8í. Além das disposições especificadas na Constituição da República, na Lei

Federal no 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei da Proteção e Recuperação da

Saúde) e legislação aplicável, a gestão de saúde, incluindo o planejamento e

organizaçáo das ações públicas de saúde no âmbito do Município obedecerá à

regulamentação nacional estabelecida pelo Decreto no 7.508 de 28 de junho de

2011.

Art. 82. Para atender ao disposto na Lei 8.689, de 27 de julho de 1993, com a
redação dada ao art. 12 pela Lei Federal n' 12.438, de 06 de julho de 2011 , o gestor

de saúde apresentará, trimestralmente, em audiência pública, na Câmara de

Vereadores, relatório circunstanciado referente à sua atuação naquele período,

devendo dito relatório destacar, dentre outras, informaçÕes sobre montante e fonte

de recursos aplicados, auditorias concluídas ou iniciadas no período e oferta e
produção de serviços na rede assistencial própria, contratada e conveniada.

Art. 83. O Poder Executivo disponibilizará ao Conselho Municipal de Saúde,

órgãos de Controle Externo, publicará no site oficial do Municípío o Anexo Xll do

Relatorio Resumido de Execução Orçamentária, para conhecimento da aplicação de



xfx#r,,mm
recursos em açÕes e serviços públicos de saúde.

AÉ. 84. Compete ao Conselho Municipal de Saúde registrar em ata o recebimento
dos demonstrativos contábeis e financeiros citados no caput deste artigo e examinar
o desempenho da gestão dos programas de saúde em execução no Município.

Art. 85. lntegrará a prestação de contas anual o Relatorio de Gestão da Saúde e
demais disposiçôes contidas na legislação pertinente.

Art. 86. O Parecer do Conselho Municipal de Saúde sobre as contas do Fundo será
conclusivo e fundamentado e emitido dentro de 10 (dez) dias após o receblmento da
prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde.

Art. 87. O Gestor do Fundo Municipal de Saúde elaborará a programação financeira
do Fundo, executará o orçamento, emitirá balancetes de receitas e despesas,
mensalmente, e dará conhecimento ao Conselho Municipal de Saúde.

Subseçáo lll
Das Despesas com Assistência Social

AÉ. 88. Para atender ao disposto no art. 203 da Constituição Federal o Município
prestará assistência social a quem dela necessitar, nos termos da legislação
aplicável.

Art. 89. Constarão do orçamento dotações destinadas a doaçôes e execução de
programas assistenciais, ficando a concessão subordinada às regras e critérios
estabelecidos em leis e regulamentos específicos locais, para atendimento ao

disposto no art. 26 de Lei Complementar n' 101, de 2000.

Art. 90. As ações prioritárias na ârea de assistência social estão evidenciadas no

ANEXO 01 desta Lei.

Seção V

Das Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Art. 91. A realização de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino

obedecerá às dísposiçÕes da Constituição da República, das leis federais no. 9.394

(LeÍde Diretrizes e Bases da Educação), de 20 de dezembro de 1996, no 14.113 (Lei

do FUNDEB), de 25 de dezembro de 2A2O, no 11.738 (Lei do Piso Salarial dos

Professores), de 16 de julho de 2008 e legislação local pertinente.

Art. 92. lntegrará à prestação de contas anual o Relatório de Gestão da Educação

Básica e demais disposições contidas no art. 27 da Lei no. 14.113, de 2O2O

normas estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

Art. 93. As prestações de contas de recursos do FUNDEB serão instruídas com
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parecer do Conselho de Controle Social do Fundo, devendo o referido parecer,
fundamentado e conclusivo, ser apresentado ao Poder Executivo no prazo
estabelecido no parágrafo único do art 31 da Lei Federal n" 14.113, de 25 de
dezembro de 202A.

Art. 94. Os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais, atuaÍÍzados,
relativos aos recursos repassados à conta do FUNDEB, assim como os referentes
às despesas realizadas, Íicarão permanentemente à disposição dos órgãos de
controle, especialmente do Conselho de Controle Social do FUNDEB, nos termos do
art. 36 da Lei no.14.113, de 25 dejunho de202O.

Art. 95. Será apresentada ao Conselho de Controle Social do FUNDEB a prestação
de contas anual referente às receitas e despesas com manutenção e
desenvolvímento do ensino, devendo o conselho apreciar e emitir parecer dentro de
10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da prestação de contas.

AÉ. 96. O Poder Executivo disponibilizará ao Conselho de Controle Social do
FUNDEB, aos órgãos de Controle Externo e publicará no site oficial do Município o
Anexo Vlll do Relatório Resumido de Execução Orçamentária, para conhecimento
da aplicação de recursos no ensino.

Seção Vl
Dos Repasses de Recursos ao Poder Legislativo

Art. 97. Os repasses de recursos ao Poder Legislativo serão feitos até o dia 20
(vinte) de cada mês, nos termos dos artigos 29-A § 2o, inciso I el68 da Constituição
Federal.

Parágrafo único. O repasse do duodécimo do mês de janeiro de 2423 devendo ser
de igual valor utilizada no mês de dezembro de 2Q22, devendo ser ajustada, a partir

do mês abril de 2A23, eventual diferença que venha a ser conhecida, para mais ou

pâra menos, quando todos os balanços estiverem encerrados, publicados e

calculados os valores exatos das fontes de receita do exercício anterior, que formam

a base de cálculo estabelecida pelo art. 29-A da Constituição Federal, para os
repasses de fundos ao Poder Legislativo em 2023.

Art. 98. A Câmara de Vereadores enviará à Prefeitura cópia dos balancetes

orçamentários, até o décimo dia do mês subsequente, para efeito de processamento

e consolidação por competência, ao balanço geral do Município, em cumprimento

das disposiçÕes do art. 50 da Lei Complementar no 101 , de 2.000.

Seção Vll

Das Despesas com Serviços de Outros Governos

Art. 99. Poderão ser incluídas dotações específicas para custeio de
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2A23, para o custeio de despesas referentes a atividades ou serviços próprios de

outros governos.

Seção Vlll
Das Despesas com Cultura e EspoÉes

Art. 100. Constarão do orçamento dotaçôes destinadas ao patrocínio e à execução
de programas culturais e esportÍvos, ficando a concessâo de prêmios subordinada
às regras e critérios estabelecidos em leís e reguiamentos específicos locais, para

atendimento ao disposto no art, 26 de Lei Complementar n' 101, de 2000.

AÉ. 101. Nos programas culturais bem como em programas realizados diretamente
pela Administração Municipal, se incluem o patrocínio e realização, pelo Município,

de festividades cívicas, folclóricas, tradicionais e outras manifestações culturais,

inclusive quanto à valorização e difusão cultural de que trata o art. 215 da

Constituição Federal.

Aft. 1A2. O projeto destinado à realizaçáo de eventos será elaborado nos termos da

legislaçâo vigente, conterá memorial descritivo, detalhamento de serviços,

montagem de estruturas, especificaçÕes técnicas e estimativas de custos, bem

como cronograma físico-financeiro compatível como os prazos de licitação, de

contratação e de realizaçáo de todas as etapas necessárias.

Art. í03. O Município também apoiará e incentivará o desporto e o lazer, por meio

da execução de programas específicos de acordo com as disposições do art. 217 da

Constituiçâo Federal e regulamento local.

Seção lX

Dos Créditos Adicionais

Art. í04. Os créditos adicionais, especiais e suplementares, serão autorizados pela

Câmara de Vereadores, por meio de Lei, e abertos por Decreto Executivo, podendo

haver transposição de uma categoria econômica para outra, observadas âs

disposições da Lei Federal n" 4.320164 e atualizações posteriores.

Art. 105. Consideram-se recursos orçamentários para efeito de abertura de créditos

adicionais, especiais e suplementares, autorizados na forma do art. 99 desta lei,

desde que não comprometidos, os seguintes:

L superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

ll. recursos provenientes de excesso de arrecadação;

lll. recursos resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias

ou de créditos adicionais, autorizados em lei;

produto de operaçÕes de crédito autorizadas, em forma que juridicamente

possibilite ao Poder Executivo realizá-las, inclusive financiamentos com
tv.

recursos provenientes do BNDES, pelo PMAT, PNAFM, PROVIAS e outrosi

V. recursos provenientes de transferências à conta de fundos, para

em despesas a cargo do próprio fundo;
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recursos provenientes de transferências voluntárias resultantes de
convênios, ajustes e outros instrumentos para realizaçáo de obras ou ações
específicas no Município.

Art. 106. As solicitações ao Poder Legislativo, de autorizações para abertura de
créditos adicionais conterão as informaçôes e os demonstrativos exigidos para a

mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária.

Art. 107. As propostas de modificaçôes do projeto de lei orçamentária, bem como os
projetos de créditos adicionais, serão apresentadas com a forma e o nível de
detalhamento, os demonstrativos e as informações estabelecidas para o orçamento"

Art. í08. Durante o exercício os projetos de Lei, enviados à Câmara Municipal de
Vereadores, destinados a abertura de créditos especiais, incluirão as modificações
pertinentes no Plano Plurianual, para compatibilizar a execução dos programas de
governo envolvidos, com a execução orçamentária respectiva.

Art. í09. Os créditos adicionais especiais autorizados nos últimos 04 (quatro) meses
do exercício de 2022 poderão ser reabertos em 2A23, até o limite de seus saldos e
incorporados ao orçamento do exercício, consoante § 20 do art. 167 da Constituição

Federal.

Art. 110. Dentro do mesmo grupo de despesa e na mesma unidade, por meio de

Decreto, poderão ser remanejados saldos de elementos de despesa, sem onerar o
percentual de suplementação.

Art. 111. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara

Municipal, esta solicitará por ofício ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo de

10 (dez) dias úteis para abrir o crédito por meio de Decreto e comunicar à Câmara

de Vereadores.

Parágrafo único. O Poder Legislativo indicará tanto a dotação que será

suplernentada, como aquela que será anulada no Orçamento da Câmara Municipal,

quando da solicitação de abertura de crédito adicional ao Executivo, nos termos do

caput deste artigo.

Art. 1,1.2. Os créditos extraordinários são destinados a despesas urgentes e

imprevistas em caso de calamidade pública e serão abertos por Decreto do Poder

Executivo, que deles dará conhecimento ao Poder Legislativo, nos termos do art. 44

da Lei Federal na.4.32A, de 1964.

Parágrafo único. Os créditos extraordinários, respeitada a legislação

pertinente, não dependem de recur§os orçamentários para sua abertura.

Art. íí3. O Poder Executivo, através da Secretaria competente, deverá atenderÍro

-1
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prazo de 10 (dez) dias úteís, contados da data do recebimento, às solicitaçôes de
informaçÕes relativas às categorías de programação explicítadas no projeto de lei

que solicitar créditos adicionais, fornecendo dados que justifiquem os valores
orçados e evidenciem a ação do governo e suas metas a serem atingidas.

Art. 114. Para realização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles
decorrentes dos artigos de n" 194 a 214 da ConstÍtuição Federal, poderá haver
compensaçâo entre os orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de
créditos adicionais com recursos de anulação de dotações, respeitados os limites
constitucionais.

Art. 115. Havendo mudança na estrutura administrativa que tenha sido autorizada
pela Câmara de Vereadores, por meio de Lei, fica o Poder Executivo autorizado a

remanejar, transferír, transpor ou utilizar, total ou parcíalmente, dotações
orçamentárias constantes no orçamento para o exercício de 2023, ou em crédito

especial, deconentes da extinção, transferência, incorporação ou desmembramento
de orgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou

atribuiçÕes.

f. Parágrafo único. Na transposição, transferência ou remanejamento de que trata
o caput poderá haver reajuste na cÍassificação funcional, respeitada a norma

contida no Manual de Procedimentos Orçamentários, aprovado pela Portaria

Conjunta STN/SOF no 117, de 04 de novembro de 2A21 e a classificação
funcional estabelecida na Portaria MOG, no 42, de 1999 e suas atualizaçÕes.

Seção X

Do Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

AÉ. 116. Os Conselhos e Fundos Municipais terão ações custeadas pelo Município,

desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas orçamentárias

parciais, indicando oS programas e as ações que deverão Ser executadas, para que

sejam incluídas nos projetos e atividades do orçamento municipal, da forma prevista

nesta lei e na legislação aplicável.

Parágrafo único. Os planos de trabalho e os orçamentos parciais de que trata o
caput deste artigo deverão ser entregues até o dia 05 de setembro do exercício,

para que o Setor de Orçamento do Poder Executivo íaça a consolidação na proposta

orçamentária do exercício subsequente.

Art. í17. Os repasses aos fundos terão destinação específica para execução dos

programas, projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao gestor

implantar a contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos Órgãos de

controle.

§1' Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com prog

financeira, por meio de transferência intraorçamentária.

preçà 11 de Novembro, 88, Centro - Condado I PE I Cgp 55940-00$ I CNPJ LÜ.150-O68/Om1-O$

Foae: {81} 3642 1031 gabinete.pmc.pe@gmail.com corpunicacao@rondada.pe"gar.br rlíImx.c§lidâdo-p€"§ot 'b,Í



ffippffik
§2" E vedada à vinculação de receita ou despesa, ressalvadas as disposiçÕes do
art. 167, inciso IV da Constituição Federal.

AÉ. í18. Os gestores de fundos prestarâo contas ao Conselho de Controle Social
respectivo e aos órgãos de controle externo nos termos da legislação aplicável.

§ 1o. Os gestores dos fundos apresentarão aos Conselhos, até 30 (trinta) dias após
o encerramento de cada mês, demonstrativos da execuçâo orçamentária do fundo
respectivo.

§ 20. Os conselhos reunir-se-ão regularmente e encaminharâo cópia das atas ao
Poder Executivo e aos gestores de fundos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
após a reunião, para que cópia das atas integre as prestações de contas que serão
encaminhadas aos órgãos de controle.

§ 3o. Os pareceres de conselhos sobre as prestações de contas serão
fundamentados e deverão opinar objetivamente sobre as contas apresentadas,
devendo ser emitidos, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após o recebimento
da prestação de contas e expedidas cópias autênticas ao Poder Executivo e ao
gestor de fundo, para encaminhamento aos órgãos de controle interno e externo.

§ 4o. A omissão de prestação de contas por parte do gestor do fundo implica em
tomada de contas especial, na forma da lei ou de regulamento.

Art. 119. O Órgão Central de Controle tnterno do Município acompanhará a
execução orçamentáría dos fundos especiais existentes no Município, nos termos da
legislação pertinente, assim como o envio a Contabilidade Geral do Município dos
dados e informaçóes em meio eletrônico para disponibilizaçáo a sociedade e aos
órgãos de controle.

Seção Xl

Da Geração e do Gontingenciamento de Despesa

Art. 120. Considera-se, para os efeitos desta Lei, obrigatória e de caráter continuada
a despesa, decorrente de Lei, que fixe para o Município a obrigação legal de sua
execução por período superior a dois exercícios^

Art. 121. O Demonstrativo da Estimativa do lmpacto Orçamentário e Financeiro

relativo à geração de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei

Complementar no 101, de 2000, será publicado da forma definida na alínea "b" do

inciso "l" do art. 97 da Constituição do Estado de Pernambuco.

§ 1'A contabilidade terá o prazo de 15 (quinze) dias Úteis para produzir

demonstrativos de impacto orçamentário e financeiro, depois de solicitado o
de projeção da despesa nova e de indicação das fontes de recursos
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das ações que serão executadas por meio do programa novo, para propiciar a
montagem da estrutura de cálculo do ímpacto.

§ 2' ldêntico prazo, ao do § 1o, terá o setor de recursos humanos para disponibilizar
folhas de pagamento simuÍadas que instruirão cálculos de estudo de impacto
orçamentário e financeiro para efeito de análise de reflexos de acréscimos na
despesa de pessoal na hipótese de concessão de reajuste salarial.

furt. 122. As entidades da administração indireta e os fundos disponibilizaráo dados,
demonstrativos e ínformaçÕes contáb,eis à Contabilidade Geral da Prefeitura para
efeito de consolidação, de modo que pssarn ser entregues nos prazos legais,
relatórios, anexos e demonstrações contábeis às instituições de controle externo e
social.

Art. 123. O Órgão Central de Controle lnterno conferirá a exatidão dos dados e
informações de que trata o art. 106, assim como o cumprimento dos prazos.

Art.. 124. Antecede a geração de despesa nova a publicação de demonstrativo da
estimativa do impacto orçamentário e financeiro, para atendimento do disposto nos

artigos '15 e 16 da Lei complementar no 101, de 2000.

Art. 125. Para efeito do disposto no § 3" do art. 16 da Lei Complementar n" 101, de
2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam os limites
estabelecido no inciso I do art. 24 da Lei Federal no 8.666, de 21.06.93 e

atualizações posteriores.

CAPÍTULO V
cRrrÉRros E FoRMAS DE LlMlrAçÃO DE EMPENHOS

Art. 126. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do

artigo 90, e no inciso Il do § 1o do artigo 31, da Lei Complementar no'101/2000, o
Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitaçâo de

empenho e de movimentação financeíra, calculada de forma proporcional à

participação dos Poderes no total das dotações iniciais constantes da lei

orçamentária de 2023, utilizando para tal frm as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1o. Excluem-se da limitação previstas no caput deste artigo:

t.

il.
ilt.
M.
V.

vr.

as despesas com pessoal e encargos sociais;

as despesas com benefícios previdenciários;

as despesas com amortizaçáo, juros e encargos da dívida;

as despesas com PASEP;
as despesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais;

as demais despesas que constituam obrigação constitucional e legal.

r
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§ 2o. O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislatívo o montante que lhe caberá
tornar indisponível para empenho e movimentação financeira, conforme proporção
estabelecida no caput deste artigo.

§ 30. Os Poderes Executívo e Legislativo, com base na comunicação de que trata o
parágrafo anterior, emitirâo e publicarão ato próprio estabelecendo os montantes
que caberáo aos respectivos órgãos e entidades na limitação do empenho e da

movimentação fi nanceira.

§ 40. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizaçâo da receita não será

suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, adotar-se-ão as mesmas
medidas previstas neste artigo.

CAPíTULO VI

DOS PARÂMETROS PARA Â ELABORAçÃO pe PROGRAMAÇÃO flNANCEIRA
E DO CRONOGRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO

Att. 127. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias apos a
publicação da lei orçamentária de 2023, as metas bimestrais de arrecadação, a

programaçáo financeira e o cronograma mensal de desembolso, respectivamente,

nos termos dos arts. 13 e 8o da Lei Complementar no 101/2000.

§ 1o. Para atender ao caput deste artigo, as entidades da administração indireta e o

Poder Legislativo encaminharão ao Órgão Central de Contabilidade do Município,

até 15 (quinze) dias após a publicação da lei orçamentária de2023, os seguintes

demonstrativos:

t. as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto

no art. 13 da Lei Complementar no 101i2000;

a programação financeira das despesas, nos termos do art. 80 da Lei

Complementar no 10112000;

cronograma mensal de desembalso, incluídas os pagamentos dos restos a

pagar, nos termos do art. 8" da LeiComplementar no 10112000.

§ 20. O Poder Executivo deverá dar publicidade às Metas Bimestrais de

Arrecadação, à Programação Financeira e ao Cronograma Mensal de Desembolso,

no órgão oficial de publicação do Município até 30 (trinta) dias após a publicaçáo da

lei orçamentária de 2023;

s 3o. A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que trata

o caput deste artigo deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da

meta de resultado primário estabelecída nesta Lei.

CAPíTULO VII

DA FTSCALTZAÇÃO E DA PRESTAçÃO Oe CONTAS

Seção I

Da Fiscalizaçáo
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Att. 128. A Íiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municípal,
mediante controle externo e pelo sistema de controle interno do Poder Executivo,

_ 
consoante disposições do aú. 31 e §§ 10 e 30 da Constituição Federal.

Art. 129. O Controle externo da Câmara Municipal será exercício com o auxílio do

v Tríbunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos termos da Constituição Federal,

\_ da Constituição do Estado de Pernambuco, da Lei Orgânica do Município e da

! legislação infraconstitucionalpertinente.

: or" p,""tl;::""':" conras

v Art. 130. A prestação de contas do Poder Executivo, relativa ao exercíciode2022,
v para atender ao art. 50 da Lei Complementar no 101, de 2000 e disposições da Lei

Estadual no 12.600, de 2004, será apresentada, até o dia 30 de março de 2A23, aoç 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, composta da documentação e das

: 
demonstraçÕes contábeis:

! l. do Poder Executivo;

: 
ll. 

ff:tffi;ã:{l*a 
do Munícípio, incluindo os balanços consolidados de

§ 1o.A documentação exigida para o processo de prestação de contas obedecerá a!' 
Lei Complementarno 101, de2000, a Lei Federal no4.320, de 1964, a Lei Estadual\-- 
no 12.600, de 2004, Lei Orgânica do Município e resoluções do Tribunal de Contas

\- do Estado de Pernambuco.

\- § 2o. A documentação da prestação de contas de que trata o caput deste artigo,

v ficará a disposição de qualquer contribuinte, cídadão ou ínstituiçÕes da sociedade na

Câmara de Vereadores, para cumprimento do art. 31, § 30 da Constituição Federal e

: do art. 49 da Lei Complementar no. 101, de 04 de maio de 2000(LRF).

v § 3o. A documentação da prestação de contas enviada ao Tribunal de Contas
v destina-se à emissão de parecer prévio, nos termos do art. 31, § 2o da Constituição

!- da República.

§ 4o.A prestação de contas será disponibilizada à Câmara, ao Tribunal de Contas ev publicado na página eletrônica oficial da Prefeitura Municipal, à disposição da

: 
sociedade, em versão eletrônica, na forma estabelecida em lei e/ou regulamento.

Art. 131. A Mesa Diretora da Câmara de Vereadores encamínhará a prest

! contas do exercício até o dia 30 de março do ano subsequente, ao Tribun

\- Contas do Estado de Pernambuco, na forma estabelecida no art. 32 da Lei E
no 12.600, de 2004, composta da documentação estabelecida em Resolução\---. ,/\'I..áW /\
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Seção I

lndireta

Art. 132. Os orçamentos dos órgãos da administração indireta e fundos municipais
integrarão a proposta orçamentária por meio de unidade gestora supervisionada.

Parágrafo único. A regra do caput aptica-se às autarquias, fundações e demais
entidades da administração indireta.

Art. 133. Os gestores dos fundos encaminharão os respectivos planos de aplicaçáo
ou propostas parciais do orçamento respectivo, consoante estimativa da receita, até
30 (trinta) dias antes da data prevista para entrega do projeto de lei do orçamento de
2423 ao Poder Legislativo, para efeito de inclusão e consolidação na proposta
orçamentária.

§ 1o. Os gestores de órgãos e entidades da administração indireta terão o mesmo
ptazo do caput para enviar as propostas orçamentárias parciais do orçamento
respectivo à Secretaria de Finanças.

§ 2". Quando da elaboraçáo dos planos de aplicação para programas e ações em
favor do menor e do adolescente, deverão ser incluídas as despesas com os

Conselheiros Tutelares.

Art. '134. Os fundos de natureza contábil e os fundos especiais que não tiverem
gestores nomeados na forma das leis instituidoras, bem como na hipótese de os

gestores não enviarem seus planos de aplicação, propostas parciais ou inÍormações

suficientes, até a data estabelecida no art. 131, terão seus orçamentos elaborados
pela Secretaria de Finanças.

Art. 135. Os planos de aplicação de que trata o art. 131 desta Lei e o art.20, §2',
inciso lda Lei Federal n' 432A, de 1964, seráo compatíveis com o Plano Plurianual

e com esta Lei.

Art. 136. Serão consignadas dotações orçamentárias específicas para o custeio de

despesas com pessoaí e encargos vinculados aos recursos do Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos

Profissionais da Educação - FUNDEB, compreendendo:

l. despesas de pessoal de magistério da educação básica;

ll. demais despesas de pessoal da educação básica.

GOVÊRNO MUNICIPÂL
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Art. 137. Fica atribuída ao Fundo Municipal de Educação - FME a competência de
Unidade Gestora de Orçamento.

Parágrafo Único - O Gestor do Fundo Municipal de Educação - FME poderá ordenar
a dêspesá do reêrido fundô, mêdiánte àto âdministrativô, emanádo dô Poder

Executivo Municipal.

Art. 138. As dotaçÕes orçamentárias destinadas ao custeÍo da Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino, serão consignadas no orçamento do Fundo Municipal

de Educação - FMÉ.

Art. 139. Os programas destinados a atender açÕes finalísticas e aqueles

financiados com recursos provenientes de transferências voluntárias oriundas de

convênios, preferencialmente, deverão ser administrados por gestor designado pelo

prefeito ou pelo gestor do fundo a qualesteja vinculado.

Art. 140. CI gestor de programas finalísticos e de convênios acompanhará a

execução orçamentária, física e financeira das ações que serão realizadas pelo

programa e alcance dos objetivos do convênio.

Art. 141. Serão realizadas audiências públicas, nos meses de maio, setembro de

2023, e fevereiro & 2A24, na Cârnara de Vereadores, para curnprimento do §5o do

artigo 36 da Lei Federal n' 141, de 13 de janeiro de 2012, pelo gestor de saúde.

Art. 142. Todos os gestores dos demais fundos deverâo oferecer as informações

para atender ao disposto no art. 9o, §4o da Lei Complementar n' 101, de 2000, por

meio de Relatorio de Gestão Fiscal, incluindo a demonstraçâo do cumprimento de

metas físicas e financeiras em audiências públicas quadrimestrais na Câmara de

Vereadores, nos meses de maio, setembro e fevereiro.

Art. 143. Os conselheiros municipais, integrantes dos conselhos de controle social

respectivos, deverão ser convidados para as audíências pÚblicas.

Art. 144. Aplicam-se aos gestores de programas as disposições desta seção'

Seção ll

Dos Recursos vinculados ao Fundo Estadual de Apoio ao

Desenvolvimento MuniciPal - FEM

Art. 14S. O Município incluirá na Lei Orçamentária Anual dotações destinadas à

execução dos Frogramas e Projetos a serem custeadas com recur§os do Fundo

Estadual de Apoio ao Desenvolvimento Municipal - FEM, através da criação do

Fundo de Desenvolvimento Municipal, bem como poderá dispor de recursos

para o incremento das açÕes vinculadas ao Fundo.

Art. 146. O Município apticará os recur§os do FEM, em conformidade com
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normas estabelecidas na Legislação nacional vigente aplicada ao setor público, em
acordo o disposto na Lei Estadual no. 1í.921 de 11 de março de 2013, instituidora
do FEM no âmbito do Estado, e serão constituídos de:

l. dotações orçamentárias do Estado;
Il, doaçÕes, auxílíos, subvençÕes e outras contribuições de pessoas, físicas ou

jurídicas, bem como de entidades e organizaçÕes, públicas ou privadas,
nacionais ou estrangeiras;

lll. rendimentos de aplicações financeiras dos seus recursos, realizadas na
forma da lei;

lV. valores provenientes da devolução de recursos relativos a planos que
apresentem saldos remanescentes, ainda que oriundos de aplicações
financeiras;

V. saldos de exercícios anteriores; e

Vl. outras receitas que lhe venha a ser legalmente destinadas.

: DAS fEIÍ;HL3'[O^'
\- Seção Única Das Vedações

- Att. 147.É vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alterações, de

\_ recursos para pagamento a qualquer título, pelo Município, inclusive pelas entidades
que integram os orçamentos, fiscal e da seguridade social, a servidor da\- 
adminístração direta ou indireta por serviços de consultoria ou assistência técnica\-- custeados com recursos decorrentes de convênios, acordos, ajustes ou outros

\, instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou

! privado, pelo órgão ou entidade a que peúencer ou onde estiver eventualmente

ç lotado-

\' 
Art. 148. São vedados:\' l. início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentáriaanual;

: u 
:J:ilffi:::,.i:j§ffiff 

ou assunção de obrigações diretas que excedam

\- lll. a abertura de créditos suplementar ou especial sem autorizaçãolegislativa;

! lV. a inclusâo de casos ou pessoas nas dotaçÕes orçamentárias e créditos

. adicionais destinados ao pagamento de precatórios;

! V. a movimentação de recursos oriundos de convênios em conta bancária que

não seja específica;

: 
vr 

:"§::1",;:::""fJ:::i::s 
de contas vincuradas a rundos' convênios ou

! Vll. a assunção de obrigação, sem dotaçâo orçamentária, com fornecedores para

pagamento a posterioi de bens ou serviços.

v Art. 149. Não se inclui nas vedações a assunção de obrigações decorrentes
parcelamentos de dívidas com órgãos previdenciários, Receita Federal do Brasil,
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FGTS e PASEP, bem como junto a concessionárias de água e energia
obedecida à legislação pertinente.

GAPITULO X
oes oíuoes E Do EHDTvTDAmEHTo

Seção I

Dos Precatóriqs

Art. 150. O orçamento para o exercício de2A23 consignará dotação específíca para
o pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de precatórios,
conforme discriminação constante nos §§ 1o, 1"- A,20 e 3'do art. 100 da
Constituição Federal, art§os &7 e 97 do ADCT da Carta Magna e disposições da
leg islação específica.

Art. 151. Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à Prefeitura Municipal,
até 1o de julho de 2A22, serão obrigatoriamente incluídos na proposta orçamentária
para o exercício de 2023, conforme determina a Constituição Federal, respeitadas
atualizações decorrentes de Emendas Constitucionais elou Lei Federai.

Art. 1 52. A contabilidade da Prefeitura registrará e identificará os beneficiários dos
precatórios, seguindo a ordem cronológica, devendo o Poder Executivo,
periodicamente, oficiar aos Tribunais de Justiça, para efeito de conferência dos
registros e ordem de apresentação.

Art. 153. Para fins de acompanhamento, a Procuradoria Municipal examinará todos

os precatórios e informará aos setores envolvidos e orientará a respeito do

atendimento de determinações judiciais e indicará a ordem cronológica dos
precatórios.

Seção ll

Da Celebração de Operações de Crédito

Art. 154. Poderá constar da Lei Orçamentária para 2023, autorização para

celebração de operações de crédito, devendo no caso de vir a ser pleiteada a

operação, o MunicÍpio curnprir todas as exigências constantes da legislaçâo.

Art. 155. A autorização, que contiver na Lei Orçamentária de 2023, para contratação

de operações de crédito será destinada ao atendimento de despesas de capital,

observando-se, ainda, os limites de endividamento e disposições estabelecidos na

legislação específica e em ResoluçÕes dc Senado Federal.

Parágrafo Único. A contrataçâo de operações de crádito de que trata o
amortização de débitos obedecerão às disposições da Lei Complementar n'. 1

2000, do Tesouro Nacional, do Banco Central do Brasil, as Resoluções do Se

Federal e a regulamentação nacional específica.

ÉoE TODO§ Nó§

elétrica,

r{
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Art. 156. A assunção de obrigações que resultem em dÍvida fundada precisará de
autorizaçâo Íégislativa.

Seção lll
Da Amortizaçâo e do Serviço da Dívida Gonsolidada

AÍt. 157. O Poder Executivo deverá manter registro individualizado da Dívida
Fundada Consolidada, inclusive decorrente de assunçâo de débitos para com
órgâos prevídencíários, no Setor de Contabilidade, para efeito de acompanhamento.

Art. 158. Serâo consignadas dotações destinadas ao pagamento de juros,

amortizações e encargos legais das dÍvidas.

§ 1o. O resgate das parcelas da dívida, bem como os encargos, obedecerá às

disposições da Lei Complementar no 101, de 2000, de Resoluções do Senado
Federal e do respectivo instrumento de confissão, ajuste ou contrato de
parcelamento.

§ 20. Poderão ser consignadas nas dotaçÕes para o custeio do serviço da dívida

relacionada com operaçÕes de credíto de longo pruzo contratadas ou em processo

de contratação junto ao BNDES, Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal e

outras instituições, para a realizaçáo de investimentos no Município.

Art. 159. O Município considerará na proposta orçamentária para 2023 a geração de

superávit primário para o pagamento dos encargos e da amortização de parcelas

das dívidas, inclusive com órgãos previdenciários, bem como a inclusão de dotações
para suportar a despesa.

CAPíTULO XI

DA POLíTICA DE APLTCAçÃO DAS AGÊNCTAS FTNANCEIRAS OFICIAIS DE

FOMENTO

Seção Única

Art. 160. As Agências Financeiras Oficiais de Fomento cujo objetivo é promover e

financiar o desenvolvimento econômico e social do Município, fomentará os projetos

habitacionais, investimento em saneamento básico e desenvolvimento de

infraestrutura e outros.

§1o Agência Financeira Oficial de Fomento observará nos fÍnanciamentos

concedidos as políticas de redução às desigualdades sociais e regionais, de

geração de ernprego e renda, de preservação e melhoria do meío ambiente, de

ampliação e meihoria de infraestrutura e crescimento, modernização de

sediados ao turismo e agronegócio, com atenção as iniciativas de inovação e

desenvolvimento tecnológ ico.

§2o A concessão de operação de credito com o município ou quaisquer entidades
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controladas direta ou indiretamente pela administração pública municipal fica
cond[cionada a outorga de garantias, na forma de lei estabetecida pefa agência
financeira oficial de fomento.

§3o Na implementação de programa de fomento, a agência financeira oficial de
fomento conferirá com prioridade as pequenas e médias empresas, atuantes nos
diversos setores da economia do município.

§4o Os empréstimos e financiamento concedidos peta agência de fomento deverão
garantir, no mínimo, a remuneração dos custos operacionais e de administração dos
recu rsos, assegurando sua autossustentabilidade financeira.

CAPíTULO XII
DOS PRAZOS, TRAMTTAçÃO, SANÇÃO E PUBLICAÇÃO DA LEt

ORÇAMENTÁRIA

Art. 1ôÍ. A proposta orçamentária do Municipio para o exercício seguinte será
entregue ao Poder Legislativo até o dia 05 de outubro e devolvida para sanção até
05 de dezembro, conforme dispõe o inciso lll, do § 1o do arl. 124 da Constituição do
Estado de Pernambuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 31 de
27 dejunho de 2008, até a entrada em vigor da Lei Complementar de que trata o art.
165, § 9c e inciso I da Constituição Federal.

Art. 162. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo, paru o exercício
seguinte, será entregue ao Poder Executivo ate 05 de setembro, para efeito de
inclusão das dotações do Poder Legislativo na proposta orçamentária do Município,
referenciada no art. 146, desta Lei.

Aú. 163. Caso a Lei Orçamentária Anual não seja publicada dentro do exercício
corrente, a partir do primeiro dia útil do mês de janeiro do exercício seguinte, a

programação constante da proposta enviada pelo Poder Executivo poderá ser
executada a cada mês até o limite de 1112 (um doze avos) do total da dotação,
enquanto não se completar a sançáo.

§ 1o. Ocorrendo a situação prevísta no caput deste artígo, para despesas de
pessoal, de manutenção das unidades administrativas, despesas de caráter

continuado e para o custeio do serviço e da amortização da dívida pública, fica

autorizada a emissão de empenho estimativo para o exercício.

xfxpffi

Executivo fica
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§ 2o. Ocorrendo a situação tratada no caput deste artigo o Poder

autorizado a executar no exercício corrente as obras em andamento,
ao exercício anterior, constantes da proposta orçamentária.

CAPíTULO XIII

DA TRANSPARÊNCIA E DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

S
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Art. 164. A transparência da gestão municipal é assegurada por meio do
cumprimento dos artigos 48,48-A e 49 da Lei Complementar no101, de 2000, com a
redação dada pela Emenda Constitucional no 131, de 2009 e disposições do Decreto
Federal no 7.185, de 27 de maio de 2010, devendo ser obSêrvado:

t. inçentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante
os processos de elaboração do orçamento e dos planos;

a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, de
informaçÕes sobre a execução orçamentária e financeira, em meio eletrônico
de acesso público.

Art. 165. A população também poderá ter acesso às prestações de contas por meio
de consulta direta, nos termos do aú. 31, § 30 da Constituição Federal e no art.49
da Lei Complementar n" 101, de 2000, na Câmara de Vereadores e na Secretaria de
Finanças da Prefeitura.

Art. 166. Os relatórios de execuçâo orçamentária (RREO) e de gestão fiscal (RGF),
bem como a Lei Orçamento Anual (LOA), a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), o
Plano Plurianual (PPA) e a prestação de contas serão disponibilizados na internet
pelo Poder Executivo, para conhecimento público.

Art. 167. A comunidade poderá participar da elaboração do orçamento do Município
por meio de audiências públicas e oferecer sugestôes:

ao Poder Executivo, até o dia 1" de setembro, junto à Secretaria de

Finanças;
ao Poder Legislativo, na comíssão técnica de orçamento e flnanças, durante
o período de tramitação da proposta orçamentária, respeitados os prazos e
disposições legais e regimentais da Câmara e em audiências públicas

promovidas pela referida comissáo.

Art. 168. Para fins de realização de audiência públíca será observado:
L Quanto ao Poder Legislativo:

a. Que a condução da audiência fique a cargo da Comissâo Técnica da

Câmara que tem as atribuições, no âmbito municipal, definidas pelo §

Í" do art. 166 da Constituição Federal;

b. Convocar a audÍência com antecedência mínima de 05 (cinco) dias

úteis e comunicar formalmente ao Poder Executivo;

ll. Quanto ao PoderExecutivo:
a. Receber comunicação formal da data da audiência, quando realizada

na Câmara de Vereadores;
b. Disponibilizar, no pruzo máximo de 02 (dois) dias Úteis antes da

audiência de que trata o art. 90, § 40 da Lei Complementar no 101, de
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2000, o Relatório de Gestâo Fiscal (RGF) e o Resumido de Execução
Orçamentária (RREO), elaborados nos termos estabelecidos nos
manuais nacionalmente unificados pela Secretaria do Tesouro
Nacional;

c. Quando a audiêneia públ'rca üor reaiizadã Ro âmbno do Podêr
Executivo, seguir o mesmo prazo do lnciso l, aÍínea "b", deste artigo e
comunicar, formalmente, à Câmara de Vereadores e aos Conselhos
de Controle Social.

CAPíTULO XIV
DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E A AVALIAÇÃO DE

PROGRAMAS DE GOVERNO

Art. í69. O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de
controle de custos e a avaliação do resultado dos programas de governo.

Art. 170. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, à alocação

dos recursos na lei orçamentária ê em seus créditos adicionais, bem como a
respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controte de custos e a

avaliação dos resultados dos programas de governo.

§ 1o. A lei orçamentária de 2O23 e seus crédítos adicionais deverão agregar todas as

ações governamentais necessárias ao cumprimento dos objetivos dos respectivos

programas, sendo que as ações governamentais que nâo contribuírem para a
realização de um programa específico deverão Ser agregadas num programa

denominado "Apoio Administrativo" ou de finalidade semelhante.

§ 20. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e
patrimonial, por intermédio da modernizaçâo dos instrumentos de planejamento,

execução, avaliação e controle interno.

§ 3o. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimizaçâo

de gastos e reordenamento de despesas do setor púbiico municipal, sobretudo pelo

aumento da produtividade na prestação de serviços públicos e sociais.

Att. 171. Os resultados dos trabalhos realÍzados pelo Controle lnterno em organizar

o Sistema de lnformaçÕes de Custos do Setor Público têm como finalidade atender

a legislação, especialmente no que se refere ao atendimento dos seguintes

objetivos:

t. Mensurar, registrar e evidencíar oS custos dos produtos, serviços,

programas, projetos, atividades, açÕes, órgãos e outros objetos de custos

entidade;

il. Apoiar a avaliação de resultados e desempenhos, permitindo a comparação
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entre os custos da entidade com os custos de outras entidades públicas ou
privadas, estimulando a melhoria do desempenho, desde que sejam
utilizados os mesmos métodos de custeio;

Apoiar a tomada de decisão em processos, tais como comprar ou alugar,
produzir internamente ou terceirizar determinado bem ou serviço;

Apoiar as funções de planejamento e orçamento, fornecendo informações
que permitam projeçÕes mais aderentes à realidade com base em custos
incorridos e projetados; e

Apoiar programas de redução de custos e de melhoria da qualidade do
gasto.

Att. 172. A avaliaçâo dos programas de governo, nos termos da alínea "e" do inc. I

do art. 40 da Lei Complementar no 1A112AO0, será realizada pela Coordenadoria de

Controle Interno até 31 de março de cada ano.

Parágrafo único. O relatório de avaliação dos programas será publicado no site

oficialdo Município até 10 de abril de cada ano.

Art. 173. A avaliação dos resultados dos programas de governo far-se-á de forma

contínua e conjunta, pelo Sistema de Controle lnterno do Mr-rnicípio e as unidades

administrativas executoras das ações.

Parágrafo único. A avaliação dos resultados dos programas de governo consistirá

em análise sobre o desempenho da gestão governamental, através da

movimentação dos indicadores de desempenho, conjugando-os com o custo das

açÕes que integram os programas e a evolução, em termos de reaiização dos

produtos das açôes e o atingimento de suas metas físicas, de forma que permita à

administração e à fiscalização externa concluir sobre a eficiência das açÕes

governamentais e a qualidade do gasto público'

CÂPíTULO XV

DtsPoslÇÕes oenRls

Art. 174. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar,

transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na

lei orçamentária de 2023 e em seus créditos adicionais, em decorrência de extinção,

transformaçâo, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e

eniidades, bem como de alteraçÕes de suas competências ou atribuiçÕes, ma

esirutura prcgramática, expressa por categoria de programação, inclusive os título\
descritores, metas e objetivos, assím como o respectivo detalhamento por esfera

orçamentáría, grupos de natureza de despesa, fontes de recursos, modalídades de

aplicaçáo e identificadores de uso e de resultado primário.

V.
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Art. 175. A transposição a transferência ou o remanejamento não poderá resultar em
alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2023 ou
em creditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da
classificação funcionale do programa de gestão, manutenção e serviço ao município
áo novo ór§ão.

§1o. As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária de 2023 e em
seus créditos adicionais, poderão ser modificadas, por meio de decreto, para
atender às necessidades de execução do crédito, criando, quando necessário,
novas naturezas de despesas.

§ 2o. As modificaç.Ões a que se refere este artigo taryrh,ém poderão ocorrer quando
da abertura de créditos suplementares autorizados na lei orçamentária, os quais
deverão ser abertos mediante decreto do Poder Executivo.

Art. 176. A abertura de crédito suplementares e especiais dependerá de prévia
autorização legistativa e da existência de recursas disponíveis para cobrir a
despesa, nos termos da Lei no 4.32011964 e da Constituição da República.

Art.. 177 . A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no

arl. 167, § 20, da Constituição da RepúblÍca, será efetivado mediante decreto do
Prefeito Municipal, utilizando os recursos previstos no art. 43 da Lei no 4.32011964.

Art. 178. O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo
para propor modificações no projeto de tei orçamentária anual enquanto não iniciada
a sua votação, no tocante as partes cuja alteraçâo é proposta.

Art. 179. lntegram esta Leios anexos abaixo, com respectivos demonstrativos:

a. Anexo de Prioridades;

b. Anexo de Metas Fiscais;
c. Anexo de Riscos Fiscais;
d. Mapa de Obras;

Art. 180. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito,12 de setembro de
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ANEXO I

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES
PRO]ETO DE LEI DE DIRETRIZES

ORçAMENTARIAS
LDO/2A23

( ART. 165, § 2o, da Constituição Federal)

@VERNOMUNICIPAL
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ANEXO I - PRTORIDADES
rRToRIDADEs E METAs DA ADMrNrsrneçÃo púslrcA MUNrcrpAL

As prioridades e metas da Administração Pública do município de Condado-PE para o
exercício de 2023 estão fundamentadas abaixo:

1. Constituem prioridades e metas do Poder Legislativo:

. Propiciar o regular funcÍonamento da Câmara Municipal de Vereadores em
suas atividades legislativas e fiscaÍizadoras;

. Fomentar a participação e o acompanhamento da comunidade nos atos do
Poder Legislativo Municipal;

. Desenvolver os recursos humanos da Câmara Munícipal, bem como a

qualifi cação profi ssional dos mesmos.

2. Administração municipal, assim entendidos os órgãos que integram o Poder executivo
e respectiva administração indireta, inclusive a fundacional, estabelece para 2A23, as

seguintes prioridades e metas:

. EDUCAçÃO

Garantir formação continuada aos profissionais;

Aprimorar a oferta de ensino; Garantir livros e jogos didáticos
criando condições de espaços que garantam uma aprendizagem
lúdica e prazerosa, onde a criança sinta-se pertencente a escola
como sua segunda casa;

c) Priorizar o Ínvestimento que viabilize a qualidade na educação
Infantil, Fundamental e com Atenção a Educação Especial

d) Ampliação e melhoria das unidades escolares, bem como
ímplantação de novas escolas;

o

e) Oferecer formação continuada aos profissionais da educação.
Estruturar a proposta pedagógica, por meio do Plano Municipa(de
educação, direcionada pela BNCC e Currículo de Pernambuco;

Acelerar o desempenho dos estudantes da rede municÍpal,
promovendo a excelência e a universalização do ensino públÍco,
fomentando a inovação e a disseminação científica e tecnológica,
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criando condições propícías para garantir a formação de cidadãos,
capazes de desenvolver suas habilidades de forma plena na

sociedade, na qual está inserido;

g) Ampliar a prática do Ensino da Robótica na rede de ensino
municipal.

Ofertar em Parceria com Empresas, cursos profíssionalizantes
para os jovens concluintes da Rede de Ensino e Habilitar o espaço
escolar para oferecer discíplinas empreendedoras e garantir a sua
inserção no mundo do trabalho;

Aprimorar e GarantÍr o Transporte Escolar gratuito para

Universitários e Técnicos que resídam em nosso município;

. SAÚDE

a) Melhorar a qualidade do atendimento e ampliar a rede de saúde;

b) Ampliar as Equipes de Saúde da Família;

c) Informatizar toda a Rede de Saúde do Município;

d) Aprimorar o Sistema de OuvÍdoria do Minístério da Saúde;

e) Aprimorar a Política de Saúde Integral LGBTQIA+

O Manter os serviços oferecidos no Centro de Saúde Dr. Otaci Cândido,
Centro de Fisioterapia e o Projeto Saúde;

DESENVOLVIMENTO SOCIÀL

a) Garantir a seguridade social, provendo os mínimos sociais no
atendimento e acolhida das pessoas em situa$o de risco e
vulnerabilidade social, dentro das proteções sociais: básica e especial.
Programas, projetos, serviços e benefícios socioassistenciais;

b) Reformar, ampliar e construir unidades de CRAS - Centro de referência
de Assistência Social e CREAS - Centro de referência especializado de
assistêncía social;

Fortalecer as políticas para as mulheres;

Criar meios de gerações de renda para as mulheres através de oficinas
e cursos profissionalizantes; Cria$o do espaço mulher; Continuidade
do Festival Cultural da Mulher de forma intersetorial, com feira de
aÉesanato voltados as artesãs do municípÍo;

Atendimento Psicossocial e jurídico às mulheres em
violência doméstica e familiar

sítuação

d) Ampliar os espaços e estruturas da Casa das.luventudes.

Píâça 11 de Novembro,88, CentrÕ - Condada / pE I CEP 5594&000 | CNPJ 10.150.06810001-00
Fone: (81) 3642 LO3X gabinete.pmc.pe@gmail.com comunicacao@condado.pe.gov^br www.condado.pe.gov.brffi
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a)

b)
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c)
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e) Combate à miséria: Ampliar o programa para atender crianças com até

04 anos, mulheres gravidas em situação de pobreza; atender e dar
continuidade aos programas do governo federal; estruturar de acordo

com o porte do município em áreas de maior vulnerabilidade social

ESPORTE E LAZER

a) Dar continuidade ao campeonato municipal de futebol de campo;

b) Dar Continuidade do campeonato de futebol dos veteranos;

c) Valorizar todas as modalidades esportivas;

d) Promover espaços e ações de lazer para a população;

e) Implantar práticas de atividades físicas;

f) Garantir a qualidade dos equipamentos de lazer e espoftes nos
espaços públicos;

g) Expandir a infraestrutura esportiva do munícípio com a crÍação de
novos espaços físicos para prática de espoftes, como quadras,
ginásios, academias das cidades ou outros que venham a incentivar a

prática de esportes;

INFRAESTRUTURA URBANA

a) Continuar as restaurações e conservações de diversas praças da cidade;

b) Viabilizar a instalação do Distrito Industrial

c) Instalação totalde lâmpadas de Led na iluminação pública

d) Requalificar o centro da cidade, estabelecer novos padrões urbanístícos
e garantir conservação do patrimônio construído;

e) Melhorar a infraestrutura do município com a implantação de obras;

O Continuar assegurando, junto ao Governo do Estado, ações de
segurança pública;

AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

a) Aprimorar o projeto de coleta de lixo reciclável;

b) Manter e ampliar os produtos da agricultura familiar na merenda
escolar;

Promover ações que visem à geração de sustentabílidade

Apoiar e viabilizar programas de apoio à agricultura familiar;

Dar continuidade ao apoio às associações e ccoperativas que lidam com
agricultura e com reciclagem de lixo;

Praçal.1deNovembro,88,Centro-Condado/PElCEP55940-0001CNPJ10.150.068/0001-00
Fone: {81} 3642 1031 gabinete.pmc.pe@gmail.com comunicacao@condado.pe.gov.br www.condado.pe.gov.br
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COMERCIO E EMPREENDEDORISMO

a) Fomentar a feira livre local e o comércio;

b) Ampliar o matadouro municipaÍ;

c) Ampliar as ações da Sala do Empreendedor;

d) Dar assistência técnica para o desenvolvimento do comércio

CULTURA E TURISMO

a) Incentivar as festividades tradicionais, cívicas e folclóricas;

b) Beneficiar as produções culturais locais do município;

c) Reestruturar, manter e dinamizar os equipamentos culturaís municipais
atendendo os requÍsitos legais de acessibilidade;

d) Promover a vivência das grandes festas tradicionais;

e) Viabilizar atividades de formação em arte, cultura, gestão, produção
cultural e preservação do patrímônio materíal e imaterial;

O Fomentar e difundir a prática artístico-cultural como instrumento de
apropriação, junto às instituições de educação básica no município;

g) Fomentar o a(esanato local através da Casa Cultural Zé Cabeção

h) Dar continuidade ao projeto "Condado Musical"

i) Dar continuidade ao projeto "Carnatodos"

i) Dar continuidade ao projeto'-Criança na Praça - Um Natal de todos nós"

GESTÃO PÚELTCA

a) Implantar elou aperfeiçoar os sistemas de processamento de dados
para facilitar a transparência da administração pública;

Garantir a acessibilidade na divulgação e acesso às informações;

Melhorar a qualidade na prestação do serviço público com a valorização
do servidor público municipal.

Praça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE I CEP 55940-000 | CNPJ 10.150.068/0001-00
(81) 3642 1031 gabinetê.pmc.pe@gma,l.com comunicacao@condado.pe.gov.br www.condado.pe.gov.br
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FINANçAS

a) Aprímorar o orçamento participativo para melhor distribuir os

investimentos em nosso município com a comunidade;

b) Prorizar cada vez mais a transparência dos gastos públicos, com
publicação regular do orçamento municipal e da movimentação
financeira do Município de Condado, dando oportunidade para que a

sociedade acompanhe a execução financeira municipal, inclusive com
a realízação de audiências públicas de esclarecimento;

Tornar a gestão pública municipal um modelo em eficiência voltada
para eficácia no atendimento ao públíco;

Capacítar os nossos servidores municipais através de programas de
qua I Íficação profissiona l;

Garantir os pagamentos dos salárÍos aos Servidores com
pontualidade, bem como os dos fornecedores;

Reestruturar e otimizar a estrutura da Secretaria de Finanças;

Manter o munlcípio adimplente junto ao CAUC

Condado, 29 de julho de 2022.

Antonio

c)

d)

e)

f)

s)
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2023

E$pEÇlFlcAÇÃ0

- Filsoal e Encargos sociais
- 

óutras DesPesas Corrgnte!- -Primárias de

-@s9efnÍnflsq

PFP

Ç;6g61 g6çp16pq MuniÇryat da Finakças'

?02s

milhares

% RCL

{c/RÇL}
x 100

121,74

*_u!ea**
110.50

- 5,57 ,-
6,89
97,34

108,72
106,32

izt

3,81

-_!a38__

_0,00 _
,_ 0,0i__

0,00

_ 0,04

-_s,0!0,03
0,00

_0,00
_9,01_

0,03
85.919
76.731

tr-

rrã ioBo§ I'l*§



PIB - Produto lnterno Bruto.

Notas Explicativas:

Dú.& d. le dê @*:ih.nb do PIB N.cion.l. @nfom. cudÉ dêmnlfíiE .à.!o:

Ano Taxa de Creectmênto do PIB % Valor êm Milhârês (R$)

_-?920
2021

-1,400/o

4,2A0/o
__?ul_o!.qso _

233.400.000
2022 1,50% 236.901.000
2023 2,50% 242.A23.525

"024
2,50% 24A,A94.113

2025 255.1 16.466
Fonle: Agência

iBGE
Banco Centâl do Bnsil - BCB - Ralatóio Foaus (pubticado êm 1 t/02/2022)

SPE/SÉTO/ME. Elabonçeo: SOF/SETOÃ,'E.

Fator de Crêscimento Rêal do PIB Nacional.

Notas Explicativas:

Fator de Crescimenlo Real do PIB Nacional
Ano Média Geométrica

Crescimento do PIB
IBGÊ, publicada êm 24 de juhho

lr-!h! CorEDL Uquidr:

. 2026, o F.b. d. 
^ür.llr.co 

úliádô á d. -0,1976,a0019i, @nlbm. pubtiÉdo p€to IBGE êm 24 ó. rúh. dê 20atl

Metodologia de Cálculo
RCL Proj6tadâ = (Rcl anox " 0,99802356999)
Sendo, RCL AnÕX = [ReÇeitas Correntes - (Contrib. do Servidor para o Plano de Prêvidência + Financ. entre Regimes Previdência + Deduçáo de Receita para Formação do FUNDEB)I

(( (( (( (( ((
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O cálculo das mêtas foi realizado eonsiderando-sê o seguintê cenário macroeconómico:

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes:

((( (

ú2' ü24 2026
vdqcoBiê/ 1.0330 vdocôÉnb/ 1,06& v.blcorenE/ 1,0959

ELr.. hr.ÚiÉ. dú rndro.rrôB FcÂ, PG . lÉuc

PIBIPCA SE LIC

7,OA%

6,00%

5,0096

40o9{

3,OO%

2,0ú/o

1,0096

0,0016

2024

Fonte. Agência CANDEPE/FIDEM (PlB PE 2020 ê 2021), IBGE - BACÊN {RelalóÍio Focus PIE NACIONAL,2022, 2023,2024 ê 2025I
'" PIB de Pernambuco real dê 2020 e 2021, estimadô de 2023 a 2025, pelo crescimenlo do PIB

t4,oo%

!2,OOv"

10,oovo

8,00%

6,00%

4,00%

2,OO%

0,00%
2024*.

@níorme Mânual de Demosnlraiivos Fi9@is 13ã ediçáo, aprovado pela Porianâ STN n. í.447, de 14 de junho DE 2022.

5,OívÁ

4,OWô

3,00%

2,OúX

1,00%

0,00%

-1,00%

-2,4096

2021 2023 2024 2o2s2020 2021 2022 )423 202s 2020 2021 2022* 2025í* 2A2A
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I - Metodologia e Memória de Gálculo das Metas Anuais para as receitas do Município

TOTAL DAS RECEITAS

esRrcrrrclçÃo

E"çet!qx"lqp91toEfEe,"_Cç_ _ e trtlelrroria
IPTU

Demais Receitas
Receitas de Contribuições

Demais Receitas
neceita Patrirnoniat -AprrgqÉesil

_Qlfqs Eqcgrtas Bqtrimoqqls
Transferências Correntes

Coia-Parte do FPM

Cota-Parte do FEP

-franst. Oe necursos Oo SUS - fmS
_ FUNDEB

Reestímado
2022

77.714
3.862

246
340

-199-
3.077

4.012

68.122

438

30.263
1ô

758
a.zs{

21.336
Cota-Parte do ICMS 5.346
Cota-Parte do IPVA
Cota-Parte do lPl
Cota-Parte do CIDE 14

3111-Outras TransÍerências Correntes

Amortizaçáo de Empréstimos

511Outras Receitas Correntes
580

Operações de Créditos
Alienação de Bens

TransÍerênqias de Capital 580

6.627
RECÉ]TAS DE CAPITAL

Notas Explicativas:

1 - Os valores arrecadados nos exercÍcios de 2A20 e 2021 , compôe a série histórica de arrecadação utilizada nas projeções
de receitas pârâ os anos seguinies.

2 - As receitas orçamentárias para o triênio ?023-2025 foram estimadas considerando-se o histórico da arrecadação,
projeções de indicadores econômicos, a legislaçáo pertinente e especificidades dê cada umâ dâs rêceites. O país segue
diante de um cenário inÇerto quanto à estabilidade econômica, embora o avanço da cobertura vacinal observado erfl 2A21
tenha possibilitado a flexibilizaçáo das medidas restritivas em todo o território nacional. Apesar do crescimento do PIB
verificado em 2A21, a ocorrência de eventos como a alta da inflação e a consequente escalada dos juros, o conflito no leste-
europeu e as eleiçôes presidenciais poderáo impac{ar o ritmo da recuperaçáo. A expectativa media de crescimento do PIB
para 2022 está em torno de 0,5%, de acordo com o relatório Focus do Banco Central de 08 de julho,
estabilidade entre 1,8.1% e 2,Oo/o para os exercícios seguintes, enquanto espera-se que a inflação medída pelo
o ano em 7,67o/o. A tabela a seguir resume os principais indicadores econôrnicos utilizados na elaboração da LDO

R$ milhares

coli D r,'! )Ir

-0a
44
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rspectrtclÇÃo
RECEITAS CORRENTES
Receita de lmpostos, Taxas e ContíbuiçÕes de Melhoria

--llru -- 
-

ISQN

-Receita 

dãDlvidã Rivã
Demáis Recertas -

Receitas oa Cgnma$§gg"
Cr4tribu!çeqfi!'g s Custeio do Serv!çq Oq lluryqeçCo Pública
Demais Receitas

Receita Patrimonial

-"eçq".stqelçelEq
Outras Receitas Patrimoniais

Transferências Correntes
- 66d-[61is io FP[a

Cota-Parte do ITR
CoaFártGo-o E

FUNDEB
Cota-Parte do ICMS
Cota-Parte do IPVA

milhares

85"972
4.305

n4
379

---3,25t- 3gt

857
4.472

439
48

75.283
33.285- 

18

5-905
LA74

569
lôo

487

Cota-Parte do IPI

Cota-Parte do CIDE
o u tras T ra n s-f eré n ci aitorre níe J\- 

Outras Receitas Corientes

18
--15 -

EEçEIEDE %e!I4ll!!_
9pCEç99! !9 clg!{qs

_Jlienação de-Bens_ _
_- Amortização de 

_E
Am ortização d e _Em 

p_rÉqlnos
Transferências de Capital 800

. ÕrtrãaE"*,t""=de tal 
--

RECEITAS IN
nEcÉrrÀs irrr

7.387

RECEITA TOTAL 94.1 59

Notas Explicativas:

3 - Os parâmetros utilizados para se chegar aos valores projetados foram baseados na taxa de inflação do índice de Preços
ao Consumidor (IPCA), na taxa de crescimento do PIB e nas açôes econômico-financeiras e administrativas, que serão
tomadas por este município, para obter uma melhoria na fiscalizaçáo e obtençáo de recursos financeiros para os exercícios
Íuturos. Assim, as projeçóes para 2022, 2A23, 2024 e 2025 considerando-se a taxa de inflaçáo do IPCA prevista
respectivamente em 7,E9%, 3,3ü%, 3,00o/o e 3,OA%, bem como as previsões do PIB Total variaçáo sobre o ano anterio para
2A22,2A23,2024 e 2025 com os respectivos percentuais de 1,50%, 2,50Vo, 2,50% e 2,500Â, demonstram um cenário
retomada da economia para o ano de 2022 e um tímido çrescimento econômico para os anos de 2023,2024 e 2A25.

Ressalta-se ainda, o efeito sobre as receitas decorrente da taxa real do PIB, que afeta diretamente na arrecadação dos
tributos, isto e, a arrecadaçáo municipal também deve sofrer leve alta em íunçáo da expectativa de crescimento do PlB. A
tabela abaixo demonstra os eÍeitos das variaçóes desses pãrâmetros nas receitas.

Parâmetro Macroeconômico Receitas

ÍPCA
Fonte: Anexo dê Riscos Fiscâis do PLDO 2A22 da Uniâo.

A variaçáo de 1 ponto percentual na taxa de crescimento do PIB altera em 0,68% as receitas. Já o efeito da
ponto percentual na inflaçáo tem impacto de A,64o/o nas receitas. Deste modo, os parâmetros econômicos
estimativa das receitas nos anos de 2022, 2023, 2424, e 2025 taram respectivamente 4,190Á, 1 ,92%, 1,92o/o e 1

IPCA e 1,A2o/o, 1,70o/o, 1,7OYo e 1,71o/o paê o PlB. Assim, o crescimento nominal previsto das receitas nos ânos
2023, 2024, e 2025 foi superavilário em 5,21o/o, 3,62Yo, 3,62"/a e 3,620/, respectivamente,

Desta forma, considerarn-se no campo VARIAÇÁO % estas três variáveis (% IPCA, % PIB e intensificaçáo na
tributária) para seus respectívos exercícios.

___8Ls!q

- ----:í

799
4165:E

- 31.000

22.149
5.500

__ 14

6n

- 
ÍÔ37

__ 14

Sensibilidade da Reôeita nos Parâmetros Macroeconômicos
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4 - Estimativa referente aos valores das transÍerências de receitas intra-orçamêntáriês relativos à operação entre órgâos,
fundos e entidades integrantes dos orçamentos Íiscal e da seguridade social, foi estabelecido conforme exigêncía do Manual
de Demonstrativos Fiscais í 3a edição, aprovado pela Portaria STN no 1 .447 , de 14 de junho DE 2022.

l.a - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receita

5 - As receitas orçamentárias para os exercícios de 2022, 2023 e 2024, Íaram estimadas considerando-se o histórico da
arrecadação, projeçóes de Índicadores econômicos, a legíslação pertinente e especificidades de cada uma das receitas.

Nas estimativas desta LDO foram utilizados os modelos sugeridos pelo Manual de Demonstratívos Fiscais 124 edição,
aprovado pela Portaria STN no 924 de 08 de julho de 2A21- Basicamente dois modelos de projeçoes foram selecionados:
Modelo Media (t-1) e Modelo Sazonal.

O primeiro modelo foi utilizado nas projeçÕes de anecadaçôes que sáo praticamente constantes ao longo dos meses, cujo a
série temporal baseia-se na média de arrecadaçáo do ano anterior, refletindo o comportamento da receita para os anos
seguintes.

Já o segundo modelo, foí utilizado nas receÍtas das quais a arrecadaçáo náo se distribui de forma unÍÍorme ao longo do
exercício. O modelo sazonal êstima a receita aplicando os índices econômicos de forma mensal, evitando possíveis
distorções causadas pela sazonalidade ou algum efeito da legislaçâo, logo, o modelo leva em consideraçáo a arrecadação
mensal na projeção.

Receitas como o lmposto Predial e Tenitorial Urbano (IPTU) e o lmposto Sobre a Propriedade de Veículos Automotores
(IPVA), sáo exemplos de receitas com séries históricas sazonâis, ínfluenciadas píncipalmente por suas legislaçôes
especííicas que definem calendários de pagamenÍos em determinado período do ano.

As tabelas a seguir resumem as principais variaçôes sobre as receitas estimadas na elaboração da LDO de 2023.

Receita de lmpostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

6 - O aumento previsto para a ReceÍta Tributária provém da aplicaçâo de uma polÍtíca de intensificaçáo da fiscalizaçáo na

lmposto sobre Propriedade Territorial Predial e Urbana - IPTU

Metas Anuais

3.952

4j|54

73,330/o
s,ooy"
3,81% 

--

-T,az,t, -

?022
2A23

135
234

lmposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISQN

340
-------- 353

3662024

246
25í



fifx rl',Ái

DO
HO§

MUNICIPIO DE CONDADO - PE

Receita da Dívida Ativa

7 - O Município prevê um aumento na Arrecadaçâo da Dívida Ativa, no exercício de 2023 em diante, em toÍno de 8% sobre o
saldo da Dívida Ativa que o Município tem a receber em 2022, aplicando uma política de intensificaçáo da arrecadaçáo dos
tributos de competência municipal.

Contribuição para o Custeio do Serviço de lluminação Pública

Metas Anuais
^o%2024

2021 -9,53%

5,22"r-
?,81% __

2025 3.62%

Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municipios

Metas Anuais

2021 1lYo
2022 ?l,au, _
2024

2,43Yo -3,62"/o
2025 3,62%

lmposto sobre a Propríedade Territorial Rural - ITR

233,30/o

2022 62,79%
2023 {,al,t--

\_ _ 2022 _
?o23

2021

2024
2025 

-

3.620/"

Fundo Especial do Petróleo - FEP

Metas Anuais
2020
2021
2022 _ 41,730/0

-20,85Yo
3,62Ta
3,620/o

?,62%

2023
2024
2025

Transferências de Recursos do SUS

Metas Anuais
2020
2021
2022
2023
2024

_ry _
769

31.000

- -32.122

18
18

11.400

6.232
6,4ô9

2025 3,62Yo

19S

3.140
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Fundo de Manutênção e Desenvolvimento da Educação Sásica e de Valorização dos Profissionais da Educaçâo

Metas Anuaís VARIAÇÃO %

3,62Yo
3.620k

lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços - lCillS

Metas Anuais

2421
2oz2 

--

21,86%
430%
2,880/o

lmposto sobre a Propriedade de Veículos Automotsres - IPVA

2424
2a2i

?430

2020
lozt
2022
2on -

lmposto de Produtos lndustrializado - lPl

2021
,on

Contribuições de lntervenção no Domínio Econômico - CIDE

Metas Anuais

10,14%
31 ,52%

3,620/o

3,620l0
3,620/o

Outras Receitas Correntes

2025

Metas Anuais

2021
2022

-2023

14.523
r9-6--10

22.951
í{iBz

5.586

782- 
1-02S
r oor

21

to
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Receitas de Capital

I - As receitas de Capital tem como base as transÍerências de recursos de convênios. As projeções para os exercícios de
2023, 2024 e 2025 sáo fundamentadas em estímãtivas de transferências voluntárias por meio de convênios e contÍatos de
repasse vindos da União e do Estado.

8.1. Composição das receitas totais - 2023

RECEITAS CORRENTES ll Receita de lmpostos, Taxês e
Contribuiçóês de Mêlhoria

I Receitas de Contíibuições

0l Receita Patrimonial

!] Transf erências Co.rentes

B Outras Receitas Corentes

I Operaçôes de Créditos

r Alienação de Bens

* AmortizaÇão de Empréstimos

I Transferências de Capitai

§ OutEs Receitas de Capital

8.2 Pafticipação do FPM e Transferências do SUS nas Transferencias Correntes - 2023

o,at%

I Transferências Correntes

I cota-Parte do FPM

§ Cota-Parte do ITR

I Cota-Parte do FEP

E Transf. de Recursos do SUs - FMS

* FUNDEB

itit Cota-Parte do ICMS

xi cote-Parte do IPVA

0,o7%

o,73%

t6,L8%

Cota-Parte do lPl

COtâ-PãTtE dO CIDE

Notâs Explicativas: Do montânte previsto para as Transferênciâs Corentes R$ 70.115 emZA23, R$3í.000 mmpôe o
compôe es Transferências do SUS.

0,44%

GOhl DT tlc

_a,51%

EITAS DE CAPITAL

\
\

327-5SO-

800
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ll - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as despesas do Município

TOTAL DAS DESPESAS

cATEcoRtA rcoruônatcl E cRupos DE NATUREZA DE
DESPESA

DESPESAS CORRENTES (I)

Pessoal e Éncalgos Sociàis

_J_qqr e Ençqryqq!_q !U'dl,
9UlEf sxs!g!g! c.!"9r1""

!rye§rrye_llqq
inversões Financeiras

4D94!4e9?9 !q PiyQa
rrsenvn oe cotrtTiNcÊNCtÃ nrÍj_nqsrnvn 

.ps 
rq!!]!!@q!4 lrl-RESERVA 

óo RPPS (M
,qEsf -Esâs_!!rt!4-oEç4UF ryEry{s çgRnqry iE S,

lrr7nín§ or cnprÍDESPESAS INTRA-oRÇAMENTÁRIAS DE
DESPESA TOTAL +ll+lll+lV+

CATEGCIRIA ECOHOITIICI E GRUPOS DE NATUREZA DE
DESPESA

_?eglgelq E r.g 1gog S_op1qi9

! upq _e_[lgqlggs dq liggeg@]@ge'rq!
DESPESAS DE CAPTTAL (il)

-tnveitinrentos
lnversões Financeiras
Âmortização da Dívidá --

Reestimado
2022

72.935
37.72A

pnevlsÃo - Rg mithares

6.721

84.920

-4i-.944-

12---70.29r
3.594
2.326

1.268

EEqqBvt-qllpryr.rygrygrliu 934

s.as3
1.494

DESPESA TOTAL 94.159

Notas Explicativas:

't - Os valores projetados para outras despesas correntes foram baseados na projeção da taxa de inílaEão do índice de
Preços ao Consumidor (IPCA) de 3,30, 3,00% e 3,00% para os respectivos exercícios de 2A23,2024 e 2O25.

2 - Estimativa referente aos valores das despesas de transferências intra-orçamentárias relativos à operação
órgãos, fundos e entidades íntegrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, seguiram, conforme
Demonstrativos Fiscais 13a edição, aprovado pela Portaria STN no 1"447, de 14 de junho de 2022.

3 - A reserva do RPPS corresponde ao superávit gerado pela diferença entre Receitas Previstas (incluindo as
intra-orçamentárias recebidas pelo RPPS) e Despesas Previdenciárias Íixadas na Lei Orçamentária Anual, que

utilizado para pagamentcs previdenciários íuturos.

R$ milhares

25.687
4.488

-goã

39.387
10

37.203

---3í00
2.20,5

_:_ _
35.214
4.088

1 .157

1.177

2025

RESERVA DO RPPS

DE CAPIT
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ll.a - Metodologia de Memória de Cálculo pera as despesas do Município

Pessoal e Encargos Sociais

Metas Anuais

2021
2022
?023

2025
otas tivas:

1 - Na projeção para despesas de pessoal considerou-se o aumento do salário mínimo nacional em relação a 2A2? R$
1.212,OA, estimado para2023 em R$'1.294,00, conforme previsto no LDO - PLN 5/22 da Uniáo.

2 - As despesas intra-orçamentárias compÕes os valores projetados da Despesa com Pessoal, relativo as operações
entre órgãos, fundos e entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade soçial.

Juros e Encargos da Dívida

Metas Anuais VARIAÇÃO %

2022
2023
2024 7,7AYo

2025 7,10%
Notas Explicativas.
1 - A projeção para o pagamento de juros e encargos da dívida segue a politica do Banco Central do Brasil (Boletim
Focus de 02 de julho de2021), que projetou em 02 de julho de 2021 a taxa SELIC para os exercicios de2O22,2023 e
2024 em6,75%,6,50% e 6,50%, respectivamente.

Reserya de Contigência

Metas Anuais vARrAÇÃO %

2A20
2021
?422
2423

2025
tivas:

1- Os valores Íixados para a Reserva de Contingência serão de, no mínimo, 1o/o da Receita Corrente e
reforço de dotações a serem utilizadas para pagamento de despesas emergênciais, calamidades
contingências.

?CI24

VALOR NOMINAL - R$ milhares

47.885

44.441
4-4:s72

VAR|ACÃO %

-0,61%
-6,63%

3,244/o _
3,O30/o

2424

2020
2A21

VALOR NOMINAL - R$ milhares

0

0
10-la--

2024

VALOR NOMINAL - R$ milhares

1,19%
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lV - Metodologia e Memória de Gálculo das Metas Anuais para o Montante da Divida Pública

MoNTANTE on oÍvloa

EspectrtceÇÃo

Divida Mobiliária
Outras Dívidas

6.073

Notas Explicativas:
1 - A linha de "Deduçôes" Registra os saldos da Disponibilidade de Caixa Bruta, liquidos dos Restos a Pagar Proçessados. Se o saldo apurado for negâtivo, ou seja,
se o total da Disponibilidade de Caixa Brula for menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo náo deverâ ser informado. Assim, quando o cálculo de
Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero", conforme inslruido no Manual de Demonstrativos Fiscais da §TN, 12" Edição.

2 - Para preenchimento do campo da Divida Consolidada Íoram consideradas as projeÇõe$ de amortização conforme demonstrativo abaixo:

fi$r

RPPS
SESI
PASEP
CELPE
rvrtNtsreRto on rnzÉuoa
PRECATÕRIOS-
OUTRAS-i)]VIDÃS

Disponibilidade de caixa em 01 de janeiro de 2022
(+) Previsão de Entrada de Recursos até 31 de dezembro de 2022
(=) Disponibilidade de Caixa Bruta

a pagar a serern pagos em 2022
a pagar a serern cance/ados por prescriçáo em 2022

orçamentárias a serem pagas em 2422
de Caixa Líquida em 2022

\

DCL

ô-
25043

16.723

9,!í_a
0

17.503
84.920

102.823

- 

407--------- 186
s4.9n

19.512

0-l
1.86ã--l
*T1o

-l

3 - A projeçào do Ativo DisponÍvel e dos Haveres Financeiros de 2022 foi elaborada da seguinte forma:
Valores em milhares (R$)

17.310



Receitas Primárias Corentes
Taxas e

Primárias Correntes
-ne-ceitas Prinrarias Oe CaCIat

{ã}vfi Êt {* Hu}*íf.iFl\L

1.419 1.146

2ü72 2023

EVOLUçÃO DO RESULTADO NOMINAL

CONDADO
E DE TODÔ§ NO5

MUNICíHO DE CONDADO. PE

llt - Memória de Cálculo das Metas Anuais para os Resultados Primário e Nominal do Município

ESPECIFICAçÃO

Receita Primária (l)

Melhoía 4.305
5.329

75.283
617
800

Receita Nâo primária

Notas Explicativas:
1 - As receitas e despesas intra-orçamentárias não devem compor o cábulo das Receitas e Despesas Primárias, conforme preconiza a '13Ê

edição do Manual de Dêmonstrativos Fiscais - MDF.

2 - Os dados relativos às receitas e despesas foram extraídos das metas Íiscais estabelecidas para as mesmas, conforme demonstrado nas
memórias de cálculo das recêitâs e despesas.

3 - O Resultado Primário é cálculado pela diferença entre as receitas primárias e despesas pnmárias.

4 - O úlculo da Meta de Resultados Nominal obedeceu ao rnétodo acima da linha eslabelecida pelo Governo Fedêral, por meio da Portaria no

1447, de 14 de junho de 2022, que ãp.ovou a 13'edição do Manual de Demonst.ativos Fiscais - MDF, deduzindo do Resultado Primário, a
estimativa de juros e encârgos pâssivos (uros pagos) e somando a estimativa de juros e encargos ativos úuros recebidos).

EVOLUçÃO DO RESULTADO PRIMÁRIO

12.000

10.000

8.000

6-000

4.000

2.000

0

-2.000

12.000

10.000

8.000

6.000

4.000

2.000

0

-2.000

1.?115

10,'4 2025

T
,ffi
2A2L

R$ milhares

o 20zo 2021 2022 2:023 2024 2025
:XCETO INTRA-ORCAMENTARIAS) 66.65C 72.578 77.022 80.870 83.76S 86.773

Primária - 66.138 í t.oío 75.865 79.665 82,52 .493
Primárias orrentes 62.548 68.090 1a õat 76.590 79.35C 82.234

e 43.OA4 42.403 37.720 3S.387 40.696 41.944
19.464 25.687 35.214 37.203 38.654 44.289

Primárias de 3.590 J. COC 2.931 3.07, 3.177
a Z3 30€ 326 341 359

ro Primária Jl/ 903 1.157 1.20Í 1_242 1.275

DESPESA PRIMARIA 65.41€ 71.779 76.481 7S.015 81.641

RESULTADO PRrMÁR|O (ilr) = (r-il) -598 14.744 1.419 '|..446 1.705 2.243

?o?2 zü73 2íJ:4 202 5

)
lc:Ee8 202.r

-. -rltr'o
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Í.bele 2 - Avrlhção do Cumpiimenio dea lreles Flac.i8 do Erêrclêio Ânterior
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COHDÂDO
É ns roElos xós

ututtlcípto DE coNDADo - PE

PRoJETo DE LEIDE DIRETRIzES oRÇAMENTÁRIes
ANEXO DE METAS FISCAIS

avaunçÃo Do cuMpRlMENTo DAS METAS FtscAts oo rxeRcícto ANTERIoR

2023

R$ milhares

1 - Meta de Resultado Primário de 2021 conforme Anexo ll da Lei Municipal n" 1.089/2020 (LDO/2021).

2 - Valores retirados do Anexo 12 da Lei Federal 4"320164 - Balanço Orçamentário e do Anexo 6 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal, do
RREO do 60 bimestre da Prestação de Contas Anual de 2021, disponÍvel no Portal da Transparência do Município.

fif»

Notas Explicativas:

PIB: Apesar de ser parâmetro opcional para os municÍpios, conforme a 13" edição do Manual de
demonstrativo o PIB de Pernambuco de 2021 no valor de R$ 233,4 bilhões em valores correntes,
em 07 de de 2022.

Corrente LÍquida - RCL para o ano de 2021, conforme Relatório Resumido da Execução Orçamentária-RREo - 60 Bimestre/2021 .

Demonstrativos Fiscais/STN, foi considerando para esse
publicado pelo site urww.condepeÍidern.pe.gov"br e IBGE

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, A(. 40 lnctao

E§PECIFICAÇÃO
Metas Previstas

em 2021í
(a)

% PIB- %RCL
Metas Realizadas

em2021'
(b)

% PIB- %RCL

Variação

Valor
(c)=(b-a)

olto

(c/a)x100

Receita Total 76.718 0,03 103,74 87.865 0,04 118,82 11.147 14,53

Receitas Primárias (l) 70.630 0,03 95,51 82"523 0,04 111 Ãô 1 1.893 16.84

Despesa Total 76.717 0,03 103,74 78.475 003 106,66 2.158 2,81

Despesas Primárias (ll) 69.813 0,03 94.41 71.779 0,03 97,06 1.966 2,82
Resultado Primário (lll) = (l - ll) 817 000 1,10 10.744 000 14,53 I 927 .215,06
Resultado Nominal 329 0,00 4,44 11 118 0,00 15,03 10.789 3.279,33

-p!q 32.404 0,01 43,82 30.845 0,01 41 71 -1.559 -4,81

Dívida Consolidada L 0,01 35,56 13.535 0,01 18,30 -12"763 -48,53
Notas:

RCL:

1

26.29t
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Tabela 3 - Metas Fiscais atuais com as Íixadas nos três exercicios anteriores

fif,)rc§t:P*çg
wrur,trcipto DE coNDADo - PE

PROJETO DE LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAs FlscAls ATUAts coMpARADAs com As FIxADAS uos rRÊs exeRcíctos ANTERToRES

2023
R$ milhares

,ALORES A PREÇO§ CORRENTES

especrncnÇÂo
2020 2021 Yo 2022 % 2023 % 2024 % 2025 Yo

Receita Total 70.231 87^865 25, 1 09 84.920 -3,351 87.750 3,332 s0.897 3,587 94.159 3,qqq_

3,585Receitas Primárias (l) 64.820 82.523 27,311 77.900 -5,602 80.460 3,287 83.345 3,585 86.333

Despesa Total 71.959 78.875 9,611 84.920 7,665 87.749 3,33 90.897 3.588 94.1 53 3,589

Despesas Primárias (ll) 65.4'1 8 71.779 9,724 76.481 6,550 7S.015 3,314 81.641 3,323 84.090 3.000

Resultado Frimário (lll) = (l - ll)
Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada

-598 10.744 17,587 1.419 12,152 1.446 -0,027 1.705 0,262 2.243 0,585

-476 11 118 -2 435 714 2.334 79,009 2.680 14,833 2.815 5,040 2.95 4,812

32.589 30.845 -5,351 29.394 -4,703 27.944 -4,935 26.493 -5,1 91 25.043 -5,475

Divida Conoolidada Líquida 25.824 13.535 -47,588 12.271 -9,342 10.063 -17"993 8.076 _lo 746 6.073 -24

espectRceÇÃo
VALORES A PREÇ

2024 2021 2022 lo 2023 Yo 2024 2025

Receita Total 79.373 93.620 17,949 84.920 -9,293 84.S46 0,031 85.430 0,570 85"918 0,571

Receitas Primárias (l)

Despesa Total
Dnepesas Primárias (ll)

73.258 87.928 20,o25 77.900 -11 405 77.890 -0,012 78.333 0,568 78.778
85.919

0,568

81.326 84.041 3,338 84.920 1,046 84.946 0,030 85.431 0,570 0,571

73.934 76.481 3,445 76.48,l 0,0c0 76.491 0,013 76.731 0 314 76.731 0,000

Resultado Primário (lll) = (l - ll)
Resultado Nominal
Dívida Pública Consolidada

-676 11.448 16,581 1.419 -1í,405 1.493 -0,026 1.602 0,255 2.04 0,568
-538 1 1.846 -2.302,050 z-JJ.+ -80,299 2.5S4 11,'1ô5 2.646 1,981 2.692 l,7qq

-8,22836.831
zs.i 8o

32.865 -10,768 29.394 -10,561 27.051 -7,972 24.900 -7,952 22.85

DÍvida Consolidada 14.422 -50 587 12 271 -14,915 9.741 -20,612 7.590 -22.083 5.54 -26

Nola: Os índices utilizados nêste demonslrativo foÍam obitidos nos Relatórios FOCUS (02 de.iulho de 2021), êlaborado pelo Ministório da Economia.

il,rorces DE rNFLAÇÃo

2023 3,30Yo
2024 3,00%

CONSTANTE§

2021 - Valor Corrente x i,oo5s
2022 Valôr Corrente
2.023 - Valor Corrente / 1,0330
2024 -ValorCorrente/' 1,0640-
2025 - Valor Corrente / 1,0-9592025 3,00%
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PROJETO DE LEIDE DIRETRZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISÇAIS

EVoLUçÃo oo parRtutÔttto uíouloo
2023

R$ milharesAMF - Demonstrativo 4 (LRF. Art. 40 § 20. inciso

parRrnnôxro r-íouroo 2021 % 2020 to 2019 %

Patrimônio lCapital -166.009 100 -180.709 100 -140.135 100

R.eservas 0 0 0 U 0 0

Resultado Acumulado 0 0 0 0

TOTAL -166.00S 100 -180.709 100 -140.135 1

REGIME FINANCEIRO
plrrumôuo líouroo 2027 o/to 282CI Yo 2419 ,o

Patrimônio 0 0 0 ü 0 0

Reservas U 0 0 0 0 0

Lucros ou Preiuízos Acumulados 0 0 0 0 0 0

TOTAL 0 0 0 0 0

100Patrimônio

Lucros ou Acumulados
100

REGIME PREVIDENCIARIO

Evolução do Patrirnônio Líquido

0

-50.000

-100.000

-150.000

-200.000

-250.000

6PL Prefeiturâ

aPL Regime Financeiro

r PL Regime Preúdenciário

Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido



Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos

CONDÂDO
É DE Tsnt:§ H*§

MUNrcíPIO DE CONDADO. PE
PROJETO DE LETDE DTRETRTZES ORÇAMENTARTAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

oRIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTTDOS COM ALTENAÇÃO DE ATTVOS

2023

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, Art.4'§ 2", inciso lll) m

RECEITAS REALIZADAS
202'l

(a)
2420
(b)

2019
(c)

RECETTAS DE CAPITAL - ALTENAçAO DE ATTVOS {t)
Alienação de Bens Móveis
Alienaçâo de Bens lmóveis
Alienaçáo de Bens lntangíveis
Rendimentos de Aplicacôes Financeiras

RS ilhares

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESAS DE CAPITAL

lnvestimentos

lnversóes Financeiras

Amortização da DÍvida

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊruCIN

Regime Geral de Previdência Social

Regime Próprio de Previdência dos Servidores'

SALDO FINANCEIRO {i)=(lc-llÍ)
VALOR (II

Fonte: Anexo 11 do RREO - Demonstrativo da
2019,2020 e 2A21 .

Notas Explicativas:

Receita de Alienaçáo de Ativos e Aplícação dos Recursos dos exercícios de

1 - Despesas previstas no art.44 da LRF: E vedada a aplicaçâo da receita de capital derivada da alienação de bens direitos
que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos
previdência socíal, geral e próprio dos servidores públicos.

*ipA

DOS RECURSOS DA DE ATIVO§ (il)



Tâbela 6 - Avaliâção da Situação Financeira e Atuaíial do Bêgime Próprio dê Prêvidência dos Sen idores

fif'rrm **s
MUNIGÍPIo DE coNDADo - PE

pRoJETo DE LEr DE DIRETRIZES oRçauenrÁRns
ANEXO DE METAS FISCAÍS

.AvALnçÃo DA SITUAçÃo FINANCEIRÂ E ATUARIAL Do REGIi.E PRÓPR]O DE PREVTDÊNCTA DoS SERVIDoRES E DAS PENSOES E

íI{ATIVOS irtlLlTARES

2023
AMF - Demonstratiyo ô (LRF, art-4o, §2o, inciso lV, alínea "e") RS lnilhares

necetr pnevroÊr{cú Dos sERvrooRES -Rpps

FUNDO EM CAPITAL ANo PREVtDerucÉRto
RECEITAS PREVIDENcÉRIAS . RPP§ (FUNDo EM cAPITALIZAçÃo} 2021

:.211
Eqç91! s {e_ç9n!nb_q!qÕeq dolt§egu!'.qdos

--..70el4lrvo 2.402
lnaüvo -307

__ PensÍonista

, _Bqcei!4 llqcontÍibuicõê6 P{tronais
. Ativo _ _

lnativo

Receita de sêrviços

__ _6.072

---r

Ouües Roceltas Correnteg

TorAL DAS RÉcEtrAs Do FUNDo ÊM cAptrAllzAÇÃo {tv) = (t t il - il)

DESPESAS pREVIBENctÁRrAs - Rpps (FUNDo EM cAprÍALrzAÇÃo)

Pensôes oor Morte

_._Q_ú.Ca Degpetcs_el_eJ!d9n9!!nL___ _
Comp€nsaÉo Finanqq[q 9ü!q,9!_Le§!IqL

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO ent cnetrelZnçÀo ry1

41
11

EECEIIA§ lElAPIlAt [!!L
__ Ali teÉS,{g_qe.!§. qq9{or q A!ryq§_

RECURSoS Rpps ARREcADAooS eu exencictos ANTERtoRÉs

APoRTES DE RECURSoS PARA O FIJNDo EM CAPITALIZAçÃO DO RPPS

Plano de Patronal
Plairo de

Outros Apories
Recursos Cobedura de

BENS E DIREITOS DO RPPS {FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO)

Caixa e Equivalente de Caixa
lnvestimêntos ê Aplicaçóes
Outro Bens e Direitos



Íabela 6 - Avaliaçáo de Situação Financeira e Atuariel do Rêgimê PrópÍio de PrellqêllE ie!§9íYiqelge

v

fifxCOilDADO
É pr roDos Nos

lirur.lcípto DE coNDADo - PE

PRoJETo DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRI,AS
ANEXO DE METAS FISCAIS

evnlrnçÃo DA struAçÃo FINANCETRA E ATUARTAL Do REGTME pRôpRto DE pREvtDÊNCIA Dos SERVIDoRES E ols prxsóes e
INATMS i,IILITARES

2023

tglqj§gyyalêntê dê laixa

Iygl!rylp'=4p!qq?_""
Outro Bens ê Direitos

REcEITAS E DESeESAS AssoctADAS es perusÕes E Aos tNATtvos MILITARES (slsrEMA oe enorrçÃo soctAL

eeuerícros pREVTDENC!Ánlos MANTIDoS pELo rESouRo

DOS MILITARES)

EvoluÉo de ReceÍtas e Despesas no Plano Previdenciário

ú 12-OAO

E í0.000
ê e.ooo
'E ô,OOO

e 4.000n z-ooo

2015 2020 2021
€xercicio

Evolução de Receitas e Oespesas tro Platro FiÍanceiro

1

I
1

o

:

EReceilâs
P.êüdtrdáriâs

§Despesas
Preúdenciárias



Tabela 6.1 - Atuarial do

BcoNDADO
^ 

E DE T0DOs NOS
UUNICíPIO DE CONDADO. PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

2023
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, arl4', §2o, ínciso lV, alínea "a")

de Previdência dos Servidores

RS milhares

PROJEÇÃO ATUARTAL DO REGTME PROPRTO DE PREUDÊNC|A DOS SERVTDORES

PLANO PREVIDENCÉRlO

EXERCíCrO

Receitas

Previdenciárias
(a)

Despesas

Previdenciárias

{b)

Resultado

Prevídenciário

(c) = (a-b)

Saldo Financeiro

do Exercício
(d) = (d Exercício Anterior) + (c)

2021 1.060

2422 5.760 10.235 4.475 3.415
2023 5.72C 10.557 4.837 8.252

2424 5.600 11.224 5.620 13.872
2025 5.531 1 1.645 6.114 'Í9.986

2CI26 5.361 12.497 7.136 27.12?

2027 5.230 13.126 7.896 35.018

2028 5.126 13.622 - 8.496 43.514

2029 4.955 14.389 9.434 52.948

2030 4.76? '15.18'1 14.419 oJ.JO 1

a^a I 4.560 16.016 11.456 74.823

2032 4.432 16.443 12.431 86.854

2033 4.365 16.634 12.269 99.1 23

2034 4.161 17.357 1 3.1 S6 112.319

2035 4.024 17.730 13.706 126.025

2C36 3.982 17.687 13.7A5 I âô 72n

2437 3.910 17.735 13.825 lTE EÃÃ

2038 3.690 r 8.306 14 616 168.171

2039 3.466 18.853 15.387 183.558

2040 3.288 í 9.188 15.900 199.458

2041 3.078 19.560 - 14.482 215.94Q

2042 2.9õ7 '19.535 - 16.568 ?32.508

2043 2.844 19,67í 16.867 249.37s

2044 2.717 19.479 - 16.762 too- t3t

2045 2.632 19.235 16.603 282.740

2046 2.547 '18.953 16.406 299.146

2047 2.392 18.893 16.501 315.647

2048 2.298 18.555 16.257 331.904

2049 2.216 18.127 15.911 347.815

2050 2.153 17.579 15.426 363.241

2051 2.068 17.077 15.009 378.250

2052 1.923 to./ /u 14.W7 393.097

2053 1.817 16.270 14 453 447.55V

2054 1.722 15.688 13.966 421.5Á

2055 I.OJ I 15.063 13.432 \aa+Ád
2056 1.532 14.439 12.9A7

(

ü$V§ft{.+ô r"!tJt*í { }ÊÀt



Tabela 6.í Atuarial do

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4', §2o, ínciso IV, alínea "a")

de Previdência dos Servidores

*,'coNDADO
^ 

E DE rODOS NOS

$UNICíPIO DE CONDADO. PE

PROJETO DE LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

2423
R$ milhares

EXERCÍCIO

Receitas
Previdenciárias

(a)

Despesas

Previdenciárias

(b)

Resultado
Previdenciário

(c) = (a-b)

Saldo Financeiro
do Exercício

{d) = (d Exercício Anterior) + (c)

2057 1.432 13.801 12.369 460"224

2058 1.352 13.060 11.708 471.932

2059 1.263 12.348 1 1.085 483.017

2060 1 .171 11.643 14.472 493,489

2061 1.090 10.90J 9.811 503.300

2062 1.0'15 10.147 9.132 512.432

2063 941 9.407 8,466 520.898

2064 868 8.683 7.815 528.713

2065 798 7.98? 7.184 Ã28 AO7

2066 731 7.347 - 6.576 542.473

2067 OO'r o_ ôôo 5.S99 548.472

2068 606 6.060 5.454 553.926

2069 549 5.492 4.943 558.869

2070 496 4.963 4.467 563.336

2071 447 4.473 4.426 567.362

2072 402 4.022 3.620 570.982

2073 361 3,609 3.248 574.230

2074 523 3.231 2.908 577.138

2075 289 2.887 2.5S8 579.736

luto 257 2.571 2.314 582.050

2477 228 2.282 2.Q54 584.104

2078 202 2.017 'r.815 585.919

2079 177 1.773 1.596 587.515

2080 155 1.547 1.392 588.907

2081 134 1.341 1.207 590.1 14

2082 115 'Í.150 1.035 591.149

2083 98 976 878 592.027

2084 82 8'18 iJb 592.763

2085 68 675 647 Ão" ?7n

2086 EI 548 493 593"863

2087 44 438 3S4 594_257

2088 34 343 309 5S4.566

208S 2A 264 238 594.804

2090 20 199 4-7ó 594.983

209í 4E 149 134 595.1fr
2492 11 110 99 595.2X'6

2093 8 80 72 595p.88

2094 - 56 49 \ 5e(à(
2095 4 38 J4 \^áqs.§
2096 2 ,F. t,7 \

ruz,MIBA:3.286.DataBase:31l12l2021.Ano:2022.\



Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

fi&Hp?tffi*s
muNlcípto DE coNDADo - PE

PROJETO DE LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

EsnMATtvA E compENslçÃo on neruúrucn DE REcEtrA

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4o, §2o, inciso lV, alínea "a")

AMF - Demonstrativo 7 20, inciso R$ milhares

TRIBUTO corupENslcÃo

TOTAL

Nota:
Não sáo estimados valores, para renúncia de receita, relativos a eventual concessão de benefício fiscal, a serem
nos termos do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e nos termos do texto legal do Projeto derfei de Di
Orçamentárias para 2Q23, devendo ser feito estudo de impacto orçamentário-financeiro por ocasião
benefício, durante o exercício respectivo.



Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado

Yfl.'FtFf É pE Tg§§§ HÔ§

IíUrrfiCípto DE CONDADO - PE

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE ExpANSÃo ons DESpESAS oenrceróRns DE canÁreR coNTtNuADo

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art.4o, §2o, inciso IV, alÍnea "a")

AMF - Demonstrativo I (LRF, Art. 4o § 2o, inciso V) R$ milhares

EVENTOS Valor Previsto para 2023

Aumento Permanente da Receita 2.356

(-) Transferências Constitucionais
(-) Transferências ao FUNDEB 216

Saldo Fínal do Aumento Permanente de Receita (l) 2.140

Red Permanente de Des

2.140

Saldo Utilizado na

Novas DOCC

Novas DOCC PPP

Líquida de E de DOCC 1.610

Notas Explicativas:

1 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, nos termos do art. 17 da LRF, para o Município em
2022, deconem do aumento do salário mínimo nacional, estimado em R$ 1.294,A0, conÍorme previsto no
PLDO 2023 da Uniáo.

multiplicado pelo fator de sensibilidade dos parâmetros macroeconômicos de 0,64%,
e a taxa de crescimento do PIB de 2,51o/o multiplicado pelo fator de sensibilidade dos
macroeconômicos de 0,68%, resultou em 1,70o/o, ambos indicadores disponíveis no Relatorio F

Bando Central do Brasíl, publicado em 29 de abril de 2A22.

531

531

Bruta

^FrLrLJ \
\ D r,\ tlo

Bruta (lll) =



@VERNO MUNICIPÀL

ANEXO III

ANEXO DE RI§COS FISCAIS
PR.OJETO DE LEI DE DIRETRIZES

ORçAMENTARIAS
LDO/2023

( ART. 165, § 2o, da Constituição Federal)

É oe rouos Nôs

Fraça 11 de Novembro, 88, Centro - Condado / PE I CEP 55940-000 I CNPJ 10.150.068/0001-00
Fone: (81) 3642 1031 gabinete.pmc.pe@gmail.com comunícacao@condado.pe.gov.br www.condado,pe.gov.bl

ür \t /.1
I Elo
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uururciprc DE coNDADo - PE
PROJETO DE LEr DE DTRETRTZES ORÇAMENTARIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMoNSTRATTvo DE Rrscos FrscArs r pRovtoÊNchs

2023

%ssrsÍéncra eme rgenci al contra seca, enchentes, catástrofes, de créditos adicianais a partir da Reserva de Cantingência

*Não recebimento de emendas parlamentares e recursos de convênios
dos governos Esfaduais e Federars.

Contingenciamento das despesas//rmitação de empenho de rnyesÍimentos
com fonte de recruso de emendas parlamentares au convênios



ANEXO DE OBRAS EM EXECUçAO, D^ESPESAS
DE CONSERVAçAO DO PATRIMONTO

PUBLICO E NOVOS PROJETOS

6üVERi{O MUNtCtpÀL

É pe roDos xós

Praça 17 de Novembro, 88, Centro - Condado I PE I CEP 55940-000 | CNPJ 10.150.068/0001-00

Fone: (81) 3642 1031 gabinete.pmc.pe@gmãil.com comunicacao@condado.pe.gov.br www.condado.pe.gov.br
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(Art.45 LRFI

OBRAS EM EXECUÇÀO

FoNTÊ (RECuRso PRÓPRIo)
FONTE (RECURSO VINCULADO

convÊt'rto1

VATOR A SER GASTO EM 2023

coM coNSERVAçÃo Do
pAÍRtMôNto (R§)

TDENTTFTCAçAO OO PROJETO DATA DO INICIO DA

ExEcUÇÃo DA oBRA

VALOR TOTAT DA OBRA

R{

% DE CONCLUSAO

PREVTSTO P/2022

VALUTT IXILUIAUU
EM 2022 {R5}

EM 2oz3 (Rs)

Reforma e Ampliação das Escolas FÍâncisco

Cabral e Ludovico Gouveia de AndÍadê
23/03/2022 R$ 772.642,56 23/09/2022 R5 167.9e7,s1 PRóPRtos

LVN)rnu$v uE vvrA rrAs LvqLr4uA
NÀ ENTBADA DO MUNICIPIO DE CONDADO.

PF

28/tZ/2O2t Rs 243.522,91 t5/08/2027 Rs 77.559,88 pnópRros

sÊnvlço§ DE REDE C0LETORA DE ESGOÍO

EI\4 DIVERSA§ RUAS DO MUNICIPIO.
rufi/1019 R$ 333.4s0,58 30/rOl2O22 Rs 214.352,04 pRópRros

PAVIVIENIAçÁO EM PAfi ATELEPIPEDOS

DIVERSAS RIJAS NO MUNICIPIO DÉ

CONDADO

ts/0!2a2o Rs 295.600,00 3L/12/2022 RS 268.7u,59
Ministerio des cidades

1045.186-28

PÀvrMENÍAçÃo €M PARALEL€PtPEDos

DIVÉRsAs ÂUAs NO MUNICIPIO DE

CONDADO

L5/07/2O7O R$ 340.s72,89 3L/L2/?022 R$ 6s.545,89
Ministerio das cidades

856.958

\VIMLN IAITAU EM PAtrALTLE'ItsEUI

DIVÊRsAS RUAS NO MUNICIPIÔ DE Ls/0t12020 Rs 269.833,s7 3!12/2022 R$ s3.866,54
Ministêrlo dâs cidãdes

875.776

R(FORMA DA PRAÇA DAs KÔMBES 0L1101202A Rs 83.2s5,4s 3L/ru2o22 R§ 26.111,12 FEM (GOVERNO DO ESTADO)

sêrv|ços de Reforma eÁmpliação da escola

Emapa (Esçola Municipal Antônio Pereira de

^ndrade) 
no Munlclpal do Condado PE,

Rs 531.118,80 3LlL2/?022 R§ o,oo PRóPRroS

5êNrçO5 de l(élorma da sala vcrmelha Ê

AmpliaÇão da Recqpção do Hospllâl loão
Pereira de Ândrâde - Hospltel Munlcipal do

Condêdo PE.

Rs 143.90433 3t/1u2022 Rs o,oo PRÓPRIOS

Construçãa de uma Praçâ Localizada no

Loteamehto Esperança no Município de

Condado PE.

0ql0L/2022 R$ 292.185,86 311L7/2022 R$ o,oo PRóPRros

Seillços de Construção dc Pátio nas Escolas

tÍanÇlsrc Câbral ê pêdro oliveirê no

Munlclpal do Condado PE.

Rs 204.e13,05 3Llt217022 Rs 0,00 pRópRtos

Subtoial R$ 2.911.000,40 R5874.L44,57.

'iL
§.


